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Resumo 
O produto final deste projeto de mestrado em História e Património, variante de 
Arquivos Históricos, consiste em índices onomástico, toponímico e ideográfico da série 
documental “Despesa com Enjeitados” do Arquivo Histórico Municipal do Porto, para o 
período balizado entre 1623 e 1689. Esse produto resulta da indexação dos nomes das 
amas, dos enjeitados, dos funcionários e detentores de ofícios envolvidos na produção 
documental em análise (índice onomástico), dos nomes dos locais mencionados na 
documentação, maioritariamente coincidentes com os locais de residência das amas 
(índice geográfico e toponímico); e das matérias abordadas nos assentos que constituem 
a série examinada (índice ideográfico). Este trabalho foi materializado numa lista de 
termos de autoridade e em sistemas de controlo e uniformização de indexação em vigor 
na instituição de acolhimento deste projeto de estágio, o Arquivo Histórico Municipal 
do Porto. Destina-se a ser acedido através da plataforma de pesquisa disponibilizada 
pelo sistema GISA (Gestão Integrada de Sistemas de Arquivo), adotada pela mesma 
instituição.  
Palavras-chave: ama; enjeitado; Câmara Municipal do Porto; Porto; finanças 
municipais; índice onomástico; índice toponímico; índice ideográfico  
Abstract 
The final output of this master thesis in História e Património, branch Arquivos 
Históricos, results from the development of an onomastic, toponymic and ideographic 
index of the documentary series "Expenses with  foundlings", of the Municipal Archive 
of Porto (Arquivo Histórico Municipal do Porto), for the period between 1623 and 
1689. This product is the result of indexing procedures of the names of the 
childminders, the foundling and the employees and office holders involved in the 
production of the documents under review (name index); the places mentioned in the 
documentation, mostly coincident with the homes of childminders (gazetter and 
toponymic index); and the issues addressed in the payment’ registers that constitute the 
documental series under analysis (ideographic index). This work was materialized in a 
list of terms of authority and standardizing indexing used by the host institution of this 
internship project, the Municipal Historical Archive of Porto. It is intended to be made 
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available through an information research platform provided by the system GISA 
(Gestão Integrada de Sistemas de Arquivo), adopted by the same institution. 
Keywords: childminders; foundling; Porto; Porto Municipality; municipal finances; 
onomastic index; toponymic index; ideographic index 
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Introdução - apresentação do projeto 
O projeto de mestrado em História e Património, variante Arquivos Históricos, que aqui 
se apresenta consistiu na elaboração de índices onomástico, toponímico e ideográfico da 
série documental “Despesa com Enjeitados”, do Arquivo Histórico Municipal do Porto, 
para o período balizado entre 1623 e 1689
1
. Esse produto resulta de procedimentos de 
indexação de tipo onomástico, incidente sobre os nomes das amas, dos enjeitados, dos 
funcionários e dos detentores de ofícios envolvidos na produção documental em análise; 
de tipo toponímico, incidente nos locais mencionados na documentação, 
maioritariamente coincidentes com os locais de residência das amas; e de tipo 
ideográfico, centrado nas matérias abordadas nos assentos que constituem a série 
examinada.  
O estudo da temática relacionada com a assistência aos órfãos e enjeitados em 
sociedades do Antigo Regime tem pertinência, tanto a nível político e institucional 
como social. De facto, aponta para dinâmicas referentes a políticas de assistência; para 
quadros institucionais e para o perfil dos funcionários intervenientes nos mecanismos de 
assistência; para quadros económicos (o do sistema de financiamento municipal a 
enjeitados, por exemplo); bem como para quadros sociais e jurídicos (quais os direitos 
dos enjeitados sob o ponto de vista legal) e mesmo culturais ou mentais (envolvendo as 
razões que levavam ao abandono das crianças e as atitudes perante o abandono).  
A disponibilização de informações documentais sobre estas matérias, resultante de 
questões frequentes do investigador/ historiador, implica a análise da documentação 
numa perspetiva microanalítica, orientada para uma análise de conteúdos. A elaboração 
de índices de conteúdo, relacionados com a série analisada, apresenta-se, pois, como 
pertinente e adequada no âmbito de um mestrado centrado em Arquivos Históricos, 
numa perspetiva de História e Património. De facto, o processo de indexação, que 
incluiu a leitura do conteúdo informacional, a seleção de conceitos ou palavras-chave e 
                                                          
1 Note-se que nem todos os anos são alvo de registos de pagamento, como acontece para os anos de 
1625, 1627, 1628, 1629, 1630 e para o período entre 1632 a 1669. Já no ano de 1686 são mencionados 
apenas dois assentos de pagamento. 
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a representação dos mesmos numa linguagem de indexação, de acordo com um 
vocabulário controlado, constitui para o utilizador uma ferramenta útil e eficaz de 
recuperação da informação.  
Para se testar as virtualidades deste instrumento arquivístico, a sua pertinência e 
utilidade, centrou-se o trabalho na série documental “Despesa com Enjeitados”, do 
Arquivo Histórico Municipal do Porto (A.H.M.P). Esta série documental fornece 
informações sobre as amas responsáveis pela criação dos enjeitados, o seu local de 
residência e os valores pagos às mesmas; sobre os enjeitados; sobre os funcionários 
responsáveis pela elaboração dos registos e pela gestão e fiscalização dos pagamentos 
efetuados, além de outros intervenientes, num contexto do desempenho de competências 
de financiamento e controlo da criação dos enjeitados, exercido pela Câmara Municipal 
do Porto.  
A seleção deste tema, bem como dos objetivos de análise e representação da 
informação, levou-nos a desenvolver um estágio no A.H.M.P. Atendendo à temática a 
analisar, bem como às obrigações institucionais definidas em sociedades de Antigo 
Regime face à criação dos enjeitados, nomeadamente no referente ao período 
cronológico e ao espaço geográfico escolhidos – o implicado pela criação dos enjeitados 
abandonados na cidade do Porto e seu termo no século XVII, esta instituição de 
acolhimento surgiu como a mais indicada para a realização das tarefas de tratamento 
arquivístico da informação que conduziram ao produto final.  
Em termos do público-alvo deste projeto, este destina-se aos utilizadores do Arquivo, 
através da elaboração de instrumentos de recuperação de informação, bem como aos 
investigadores que se interessem pelo tema da assistência social aos órfãos e enjeitados, 
os quais podem aceder a este instrumento de recuperação da informação de forma 
remota. 
Para além do trabalho técnico requerido pelo tratamento intelectual da informação 
contida na série documental selecionada, foi necessário sustentar o nosso trabalho numa 
consulta bibliográfica extensa, acedendo-se, por um lado, a obras relacionadas com a 
evolução da Ciência da Informação, nomeadamente no que se refere à indexação de 
conteúdos e a instrumentos de acesso à informação em arquivos, e por outro, com os 
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enjeitados e órfãos e a assistência dispensada aos mesmos em sociedades do Antigo 
Regime. De seguida, passou-se para um plano mais específico, consultando-se 
publicações referentes à história da cidade do Porto, onde se procuraram obter respostas 
a questões relacionadas com o apoio social prestado na sociedade portuense aos órfãos e 
com o seu enquadramento a nível político e económico. Posteriormente, consultaram-se 
outras obras de âmbito ainda mais restrito, direcionadas para o objeto de estudo em 
concreto: a assistência aos enjeitados na cidade no período compreendido entre o século 
XVI e o século XVIII. Toda esta bibliografia se revelou essencial para traçar os 
contextos compreensivos da produção da informação em análise. 
A dissertação encontra-se dividida em três partes, que refletem outras tantas etapas de 
realização. Na primeira parte, abordam-se, por uma lado, as teorias e práticas 
arquivísticas, a qual inclui uma nota sobre a evolução da arquivística, o seu objeto de 
estudo e métodos utilizados pela disciplina e, por outro, os contextos de produção da 
informação, tentando perceber os direitos dos enjeitados e órfãos perante a lei, o sistema 
orgânico-funcional consubstanciado nas instituições que lhes prestam assistência e o 
sistema de financiamento e de gestão financeira utilizado pelo concelho do Porto, para 
fazer face às despesas verificadas com a sua criação.  
A segunda parte incide sobre a caracterização da instituição de acolhimento, sobre as 
tarefas realizadas e as metodologias utilizadas no decurso do estágio desenvolvido no 
Arquivo Municipal, além da caracterização do próprio GISA e das suas funcionalidades. 
Esta referência é importante, já que esta aplicação informática é um instrumento de 
trabalho fundamental no nosso projeto e o adotado pela instituição de acolhimento do 
estágio.  
Na última parte pretende fazer-se uma apresentação crítica do trabalho efetuado, tendo 
em conta os resultados finais, apontando-se as dificuldades sentidas. 
Abordam-se também as potencialidades que o mesmo poderá ter para futuras 
investigações históricas. Neste âmbito, sublinhe-se que os registos fornecem uma série 
de informações relacionadas com as amas, com os enjeitados e com os funcionários que 
podem ser úteis para estudos futuros nesta área. Neste ponto do trabalho, o arquivista 
coloca-se na pele do historiador, em ordem a testar as potencialidades da informação 
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que é disponibilizada pelo interface de pesquisa e acesso da informação do GISA, após 
a realização do trabalho de indexação de conteúdos. 
Para além da introdução, da conclusão e da indicação de fontes e da bibliografia, 
apresentam-se, em anexo, as grelhas (em folhas Excel) construídas para a recolha 
preliminar da informação que serviu de base para a criação dos termos de indexação e 
para a posterior migração dos dados para o GISA (Anexo, disponibilizado em CD-
ROM). Esta informação é disponibilizada, em simultâneo, para que se possa aferir todo 
o trabalho de calibragem e uniformização necessário à produção de um índice de 
conteúdos como o que nos propomos levar a cabo, mas também para evidenciar os 
problemas relativos à uniformização e migração desses dados para plataformas de 
pesquisa sujeitas a normas de uniformização e rigor nem sempre compatíveis com as 
informações disponíveis nos suportes de informação histórica analisados.  
Foram seguidos, do ponto de vista técnico e arquivístico, todos os parâmetros e 
instrumentos de descrição documental e de indexação de conteúdos vigentes na 
instituição de acolhimento do projeto de estágio – o AHMP, tendo sido este 
desenvolvido tendo em conta a política de gestão da informação dessa instituição e as 
ferramentas de descrição, indexação e pesquisa disponíveis, nomeadamente no GISA 
(Gestão Integrada de Sistemas de Arquivo).  
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1. Teorias e práticas arquivísticas 
A origem dos arquivos remonta ao início da escrita, na medida em que havia a 
necessidade de conservar e preservar a memória das pessoas e das instituições. Nas 
sociedades pré-clássicas, os arquivos, inseridos em palácios e templos, já se orientavam 
por uma organização, por uma ordem lógica e por práticas que respeitavam as entidades 
produtoras. Na civilização romana, constituiu-se uma rede de arquivos, com 
profissionais especializados, em vários locais, servindo, sobretudo, para fins 
administrativos, sendo os documentos neles existentes uma forma de proteger os 
direitos e garantias dos cidadãos e das instituições
2
.  
Na época medieval, muitos arquivos acabaram por se perder, face à instabilidade, 
sentida a vários níveis, que se vivia nas sociedades, além das características dos 
suportes usados na escrita
3
, como é referido por alguns autores analisados. Por outro 
lado, tendo em conta a itinerância do monarca e da respetiva corte, e a importância dos 
arquivos como instrumento de administração, verificou-se uma deslocação dos mesmos, 
sendo que, para garantir uma maior segurança dos registos, eram feitas cópias, 
guardadas em locais adstritos a esse fim. No século XIV, num período que se pretendia 
dar uma maior estabilidade aos arquivos, surgiram várias normas que orientavam 
critérios e técnicas de organização dos mesmos.  
Os séculos XV e XVI são caracterizados, de acordo com Armando Malheiro, Fernanda 
Ribeiro, Júlio Ramos e Manuel Luís Real por uma centralização dos arquivos, vistos, 
cada vez mais, como instrumentos de centralização do poder e de apoio à 
administração
4
, numa época em que os monarcas concentravam um maior poder. 
Nos séculos XVIII e XIX, elaboraram-se um conjunto de princípios e teorias que 
orientaram o percurso da arquivística. Para além da componente patrimonial, estas 
épocas também se caracterizaram pelo historicismo e pela valorização da vertente 
custodial, ou seja, pela valorização dos documentos considerados importantes sob o 
ponto de vista histórico e administrativo, o que justifica uma grande preocupação com a 
                                                          
2
 SILVA, Armando Malheiro da; RIBEIRO, Fernanda; RAMOS, Júlio; REAL, Manuel Luís - Arquivística: 
teoria e prática de uma Ciência da informação. Porto: Edições Afrontamento, 1998, p.64. 
3
 Idem, ibidem, p.71. 
4
 Idem, ibidem, p. 80. 
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conservação dos mesmos. Este caminho seguido pela arquivística é reflexo das 
mudanças políticas, sociais e culturais ao longo da História, com o surgimento, por 
exemplo, de movimentos como o Iluminismo, que exaltava o poder da Razão e da 
informação, nomeadamente histórica. Com o Romantismo, afirma-se um movimento 
que proclamava a liberdade individual dos cidadãos e que se refugiava no passado, 
nomeadamente na Idade Média, corrente esta que esteve ligada ao nascimento dos 
nacionalismos, no século XIX. Este movimento primava pela promoção da liberdade 
dos cidadãos no sentido de decidirem o seu futuro, rejeitando a ideia de que os Estados 
eram pertença dos monarcas. Um dos aspetos ligados à emergência do Estado-Nação é 
precisamente a consolidação da sua identidade, sendo esta uma das formas a valorização 
do passado, da memória e, por isso, dos arquivos
5
.  
Com a difusão dos ideais iluministas, que valorizavam a importância da razão e da 
organização intelectual do conhecimento, os registos começaram a ser organizados sem 
atender ao contexto orgânico-funcional do produtor da informação, e antes orientados 
por critérios de classificação temática. O princípio racionalista foi posto em causa pelos 
homens do positivismo, no século XX, para os quais a componente empírica era 
essencial para o avanço do conhecimento, o que, na opinião de Májory Karoline 
Miranda, trouxe consequências negativas para a ciência da informação, por falta de uma 
base teórica
6
. 
Outro marco importante, que moldou este percurso arquivístico, foi a Revolução 
Francesa e as suas consequências, que se sentiram a vários níveis, nomeadamente neste 
campo. Neste âmbito, criaram-se os Archives Nationales (Arquivos Nacionais), onde se 
incorporaram os registos referentes ao património nacionalizado. O método utilizado, 
sem ter em consideração a origem e o contexto de produção dos documentos, levou a 
uma desorganização dos arquivos. De forma a repor a ordem nos arquivos, instituiu-se o 
                                                          
 
5
 MALHEIRO, Armando; RIBEIRO, Fernanda - Paradigmas, serviços e mediações em Ciência da 
informação. Recife: Néctar, 2011, p.34. 
6
 MIRANDA, Májory Karoline Fernandes de Oliveira – O acesso à informação no paradigma pós-
custodial: da aplicação da intencionalidade para a findability. Porto [s.n.] 2010. Dissertação de 
Doutoramento em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais apresentada à Faculdade de 
Letras da Universidade do Porto, p.41. 
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“princípio do respeito pelos fundos”, ou seja, o respeito pela origem dos documentos 
existentes
7
, seguido por vários países.   
Na análise dos efeitos da Revolução Francesa no campo arquivístico, os autores 
destacam, em geral, a criação de um organismo nacional que regia a área da arquivística 
como um dos aspectos inovadores do referido acontecimento, ocorrido em 1789. 
Criaram-se, assim, instrumentos de pesquisa, de modo a possibilitar o acesso da 
população aos registos presentes nestes arquivos. Note-se que Armando Malheiro e 
Fernanda Ribeiro referem que, depois da Revolução Francesa, se verificou uma 
preocupação maior com a preservação do património incorporado nos arquivos do que 
propriamente com a divulgação, sem restrições, da informação
8
. 
Schellenberg, por exemplo, reforça esta ideia da importância da Revolução Francesa no 
âmbito da arquivística, nomeadamente com a aposta na criação de instrumentos de 
pesquisa, com a criação dos já referidos Arquivos Nacionais e com a tomada de 
consciência, por parte do Estado e dos cidadãos, da importância e da responsabilidade 
da preservação dos documentos considerados importantes a nível histórico e a nível da 
defesa dos direitos individuais e coletivos
9
.  
Ainda no século XIX, a arquivística surgiu como uma disciplina auxiliar da história, 
autónoma em relação à paleografia e à diplomática. Nesta fase, e face ao avanço das 
tecnologias, a arquivística caracterizou-se, igualmente, por uma vertente muito 
tecnicista, em que se verifica um grande desenvolvimento das técnicas de gestão e 
instrumentos de acesso à informação
10
. Fernanda Ribeiro, tal como outros autores, 
apontam como um marco importante para o desenvolvimento desta componente técnica 
                                                          
7 RIBEIRO, Fernanda – O acesso à informação nos arquivos. Porto [s.n] 1998. Dissertação de 
Doutoramento em Arquivística apresentada à Faculdade de Letras da Universidade do Porto, parte I, 
p.29. 
8
 MALHEIRO, Armando; RIBEIRO, Fernanda - Paradigmas, serviços e mediações em Ciência da 
informação. Recife: Néctar, 2011, p.161. 
9
 Schellenberg, T.R. – Arquivos Modernos: princípios e técnicas. Rio de Janeiro: Editora FGV, 1956, p.27. 
10 RIBEIRO, Fernanda – “A Arquivística como disciplina aplicada no campo da Ciência da informação”. 
Perspectivas em Gestão & Conhecimento, vol.1, nº1, 2011 [on-line]. [consultado em 07-10-2012]. 
Disponível em: <http://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/pgc/article/view/9887/5619>, p.63. 
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o “Manual dos Arquivistas Holandeses” de Samuel Muller, Johan Feith e Robert Fruin, 
publicada em 1898
11
, o qual se manteve em uso durante o século XX.  
Numa época em que se assistia à produção e à tutela de um grande volume documental, 
difundiu-se a teoria das três idades de um arquivo, em que os documentos passam por 
três fases ou idades. Nesta teoria, defendida por Heloisa Liberalli Belloto, existe numa 
primeira etapa, até aos cinco anos, em que os registos elaborados são guardados; na 
segunda etapa, correspondente ao arquivo intermédio, que abrange o período entre cinco 
e vinte e cinco anos, decide-se qual a informação importante para preservar, sendo que 
essa informação selecionada passa para o arquivo histórico, na última etapa
12
. A autora 
chama a atenção para o facto de, na decisão da escolha da informação considerada 
importante para passar ao arquivo histórico, se consultarem as autoridades a nível de 
arquivos. Fernanda Ribeiro e Armando Malheiro, entre outros autores, acrescentam, 
nesta linha evolutiva, a importância dos “records management”, que surgiram nos 
Estados Unidos e que intervinham ao nível da gestão dos documentos
13
. 
Face às preocupações no campo da arquivística, foi criado, em 1950, o Conselho 
Internacional de Arquivos, cujas orientações se inserem na melhoria da administração 
dos arquivos e da divulgação dos seus conteúdos aos utilizadores: assim, pretendia-se 
criar e estabelecer relações entre os arquivos e os organismos cujas atividades 
incidissem sobre a arquivística, em vários países; contribuir para a melhoria técnica a 
nível de gestão dos arquivos e para a difusão de instrumentos que proporcionassem o 
acesso à informação
14
.  
A partir dos anos 80 do século XX, com o desenvolvimento e difusão das novas 
tecnologias, os arquivos começaram a ser encarados como sistemas de informação, em 
que o objeto de estudo passa a ser a informação. Portanto, vive-se um paradigma 
                                                          
 
11
 RIBEIRO, Fernanda – O acesso à informação nos arquivos. Porto [s.n] 1998. Dissertação de 
Doutoramento em Arquivística apresentada à Faculdade de Letras da Universidade do Porto, parte I, 
p.31. 
12
 BELLOTO, Heloisa Liberalli - Arquivos permanentes: tratamento documental. 4ª ed. Editora FGV, 2007. 
pp.23-24. 
13
 SILVA, Armando Malheiro da; RIBEIRO, Fernanda; RAMOS, Júlio; REAL, Manuel Luís – Arquivística: 
teoria e prática de uma Ciência da informação. Porto: Edições Afrontamento, 1998, pp-133-134. 
14
 Idem, ibidem, p.137. 
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emergente, em que a informação é objeto de estudo de profissionais especializados, com 
metodologias próprias de organização, de tratamento da informação, de recuperação e 
de divulgação da mesma. Note-se que, de acordo com vários autores aqui analisados, a 
aceitação da Ciência da Informação como uma disciplina científica não é unânime, 
havendo a necessidade de se proceder a reflexões e discussões acerca dos seus 
pressupostos teóricos, de modo a contribuir para a afirmação da disciplina.  
A Ciência da Informação como tal surgiu nos Estados Unidos da América, com a 
evolução de outras áreas disciplinares, relacionadas com a documentação
15
, para a qual 
o contributo de Henri La Fontaine e Paul Otlet tinha sido fundamental, com o 
desenvolvimento de novas técnicas de observação e tratamento da informação. 
Armando Malheiro, Fernanda Ribeiro, Júlio Ramos e Manuel Luís Real destacam um 
conjunto de ações, como a criação de organizações internacionais e a organização de 
conferências nos Estados Unidos como tendo contribuído para a emergência da Ciência 
da Informação, portanto, para o surgimento de uma área científica em que o objeto de 
estudo é a informação
16
, verificando-se também, uma preocupação com o 
desenvolvimento de técnicas de tratamento da mesma.  
Neste contexto, já não se pode falar de “documento”, como era conhecido e identificado 
até então, como objeto de estudo da Ciência da Informação, mas sim de informação, a 
qual pode ser apresentada em vários suportes
17
. De facto, o rápido desenvolvimento 
tecnológico que se tem verificado nas últimas décadas possibilitou a preservação, a 
difusão e a gestão da informação sob variadíssimas formas.  
Os avanços tecnológicos tiveram um papel fundamental na evolução da área da 
arquivística e da ciência da informação ao longo do tempo, até aos dias de hoje. O 
desenvolvimento constante das novas tecnologias tem também um papel muito 
importante como veículo de difusão e transmissão da informação, o qual contribui, por 
                                                          
 
15
 MALHEIRO, Armando; RIBEIRO, Fernanda - Paradigmas, serviços e mediações em Ciência da 
informação. Recife: Néctar, 2011, p.108. 
16
 SILVA, Armando Malheiro da; RIBEIRO, Fernanda; RAMOS, Júlio; REAL, Manuel Luís – Arquivística: 
teoria e prática de uma Ciência da informação. Porto: Edições Afrontamento, 1998, pp.28-29. 
17
 RIBEIRO, Fernanda – “A Arquivística como disciplina aplicada no campo da Ciência da Informação”. 
Perspectivas em Gestão & Conhecimento, vol.1, nº1, 2011 [on-line]. [consultado em07-10-2012]. 
Disponível em: <http://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/pgc/article/view/9887/5619>, p.64. 
17 
 
sua vez, para o desenvolvimento e crescimento, a vários níveis, das sociedades a uma 
escala global.  
Fernanda Ribeiro e Armando Malheiro da Silva apontam alguns traços que caracterizam 
e condicionam a Ciência da Informação, sublinhando a natureza dinâmica da 
informação e, como tal, a necessidade de construção e de criação de novos pressupostos 
e modelos teóricos que se adequem à gestão da informação, que se encontra em 
constante movimento. Este novo modelo requer interdisciplinaridade, na medida em que 
integra várias ciências
18
 e presume a articulação entre os procedimentos técnicos, a 
gestão e a organização
19
. O arquivista passa a ter, neste contexto, um papel mais ativo 
no tratamento e na gestão da informação.  
A Ciência da Informação é vista com um campo transversal, que abarca várias áreas, 
cujo método se baseia na interação entre o polo epistemológico, ou seja, a visão, os 
princípios e ideias do investigador; o polo teórico, onde se expressam teorias ou 
problemáticas; o polo técnico, em que se deve ter em consideração os processos 
utilizados de acordo com as normas e orientações da disciplina, a partir dos quais se 
podem ou não corroborar as teorias formuladas
20
 e o polo morfológico, que corresponde 
à apresentação do processo e dos seus resultados. 
Nesta teoria sistémica, em que os arquivos são vistos como sistemas de informação 
organizados, tem que se levar em consideração a estrutura a nível orgânico: neste caso 
pode falar-se em arquivos unicelulares (constituídos por uma estrutura orgânica 
simples) e arquivos pluricelulares (constituídos por uma estrutura orgânica mais 
complexa, dividida em vários setores); e a nível funcional, em que se pode falar de 
arquivos centralizados (a informação está concentrada num só sítio) ou arquivos 
descentralizados (a informação está dispersa por vários locais). Refira-se ainda que os 
arquivos específicos, intrinsecamente ligados à preservação da memória, podem ser 
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constituídos por documentação produzida por entidades ainda existentes (arquivos 
ativos) ou por informação cujo produtor já foi extinto (arquivos desativados)
21
.   
Como já foi referido anteriormente, uma das prioridades da ciência da informação diz 
respeito ao tratamento e difusão da informação. Assim, a criação de instrumentos de 
pesquisa, no sentido de proporcionar o acesso dos utilizadores à informação, tem sido 
uma preocupação ao longo dos últimos tempos. Fernanda Ribeiro, na sua dissertação de 
doutoramento, intitulada “O acesso à informação nos arquivos” enumera alguns 
instrumentos de análise e de acesso à informação. De acordo com três níveis de análise, 
do mais geral até ao mais específico, e de acordo com o objetivo final pretendido, a 
autora refere instrumentos clássicos de acesso à informação utilizados nos arquivos 
como, por exemplo, guias, inventários, catálogos (estes mais específicos e 
proporcionando um acesso ao nível do documento simples) e índices. Cita ainda outros 
instrumentos de controlo da informação, que não são visíveis aos utilizadores, como o 
inventário topográfico, guia de incorporações e o recenseamento de arquivos
22
. 
Um dos instrumentos mais utilizados na recuperação da informação são os índices, os 
quais presumem a aplicação de mecanismos de indexação. De acordo com Isidoro Gil 
Leiva, o processo de indexação consiste “en el análisis y la selección de los conceptos 
esenciales, así como la asignación de los implícitos (…) y el almacenamiento de los 
mismos en lenguaje natural, o su conversión en términos normalizados y controlados 
con la ayuda de un vocabulario controlado, que permitan recuperar los documento en el 
momento deseado”23. Blanca Gil Urdicion, partilhando da mesma opinião, refere que a 
indexação inclui a análise e identificação das palavras-chave que representam o 
conteúdo informacional, transformadas numa linguagem documental
24
.  
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De acordo com estas definições, corroboradas por outros autores, a elaboração de um 
índice consiste na representação, em linguagem documental, com um vocabulário 
controlado, de conceitos e as ideias-chave retirados de um registo documental, com o 
objetivo de tornar a recuperação da informação mais eficaz. Para uma indexação eficaz, 
o indexador deve ter em consideração a pertinência que o conteúdo a indexar terá para o 
utilizador; a coerência nos critérios utilizados aquando da criação dos termos de 
indexação e o uso daqueles mais comumente usados pelos utilizadores; o controlo da 
sinonímia em que, para cada palavra-chave extraída do conteúdo analisado deve 
corresponder um termo de indexação, que terá relações equivalentes com outros termos  
que sejam sinónimos.  
No processo de indexação estão presentes duas vertentes fundamentais: a análise, a 
apreensão do conteúdo informacional, e a extração das palavras-chave, sendo que estas 
são, posteriormente, representadas numa linguagem controlada de indexação. A 
primeira etapa, relativa à análise da documentação é essencial para que o processo de 
indexação seja eficaz, como explicam Luis Fernández e María Martínez
25
.  
Na linguagem de indexação, constituída por pontos de acesso simples ou compostos, 
podem existir relações de equivalência (note-se o caso dos termos antigos e recentes ou 
as palavras que são mais comumente utilizadas), de hierarquia (género e espécie, por 
exemplo) e de associação. Os índices podem ser alfabéticos, em que se podem incluir os 
ideográficos, onomásticos e toponímicos, cronológicos, ideográficos e topográficos
26
. 
As linguagens de indexação podem ser de dois tipos: linguagens categoriais, em que a 
coordenação é feita no momento da indexação e as linguagens combinatórias, em que a 
coordenação é feita aquando da pesquisa, por parte do utilizador. No primeiro caso 
integram-se as classificações. Estas seguem uma organização do mais geral para o 
particular como, por exemplo, a Classificação Decimal Universal. No segundo caso, 
existem vários termos que representam os conceitos do documento analisado e que se 
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podem combinar de várias formas e relacionar entre si. Entre os termos de indexação é 
possível estabelecer relações de equivalência, de hierarquia e de associação. Este 
modelo revela-se mais flexível. Os Tesauros são instrumentos de indexação deste tipo. 
No caso do nosso trabalho, as opções tomadas, em consonância com as diretivas 
vigentes no AHMP, encaminham-se mais para o segundo grupo de linguagens de 
indexação. Mas desta matéria trataremos com maior detalhe adiante. 
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2. Contextos de produção da informação 
Neste capítulo pretende fazer-se um enquadramento das dinâmicas históricas 
relacionadas com os enjeitados, para o caso específico da cidade do Porto e seu termo. 
Numa primeira fase, tentar-se-á perceber quem eram estas crianças consideradas 
“enjeitadas” e quais as semelhanças e/ou diferenças do ponto de vista legal, na 
sociedade portuguesa, entre os enjeitados e os órfãos.  
De seguida, abordar-se-á, em dois subcapítulos, por um lado, a questão das instituições 
ligadas à assistência aos enjeitados, incluindo a sua estrutura orgânico-funcional e forma 
de atuação e, por outro, o caso específico da Câmara Municipal do Porto, em que se 
abordará igualmente o financiamento da criação dos enjeitados e de que forma este era 
executado.  
Para a elaboração deste capítulo consultaram-se obras de carácter geral, que abordam 
temáticas relacionadas com órfãos e enjeitados, tentando perceber-se quem eram estas 
crianças, qual o seu estatuto na sociedade portuguesa, a forma como eram inseridos e 
amparados nessa mesma sociedade e quais as entidades intervenientes na assistência
27
. 
Realizaram-se, igualmente, leituras de âmbito mais específico relacionadas com a 
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Dissertação de Mestrado em História Moderna apresentada à Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto; VAZ, Francisco de Assis e Sousa - Os expostos: Hospicio do Porto. Porto: Typographia da Revista, 
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Alvarez Ribeiro & Filhos, 1823 e ainda SAMAGAIO, Estêvão; AZEVEDO, Maria Alice - “A Roda dos 
Expostos e a Misericórdia do Porto”. Boletim dos Amigos do Porto, 2002, série 3, nº20, pp.39-53. 
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história da cidade do Porto, nas quais se pretendeu conhecer um pouco mais da 
organização e as funções da Câmara Municipal do Porto, o processo de assistência 
social aos órfãos e enjeitados, incluindo os recursos humanos e materiais envolvidos
28
. 
Por fim, foram analisados trabalhos desenvolvidos no âmbito do tratamento arquivístico 
de fundos documentais relacionados com a criação de enjeitados na cidade do Porto, 
ainda que não necessariamente no âmbito municipal
29
. 
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2.1. Contexto histórico – o abandono de menores no Porto 
Verificámos que existem já alguns trabalhos de referência sobre o abandono de 
menores, geralmente conhecidos como expostos ou enjeitados, no Porto e no Antigo 
Regime. Citámos como nucleares as obras de Maria de Fátima Pereira Machado, em 
concreto  Os Órfãos e os enjeitados da cidade e do termo do Porto (1500-1580)
30
, bem 
como os múltiplos contributos de Isabel dos Guimarães e Sá
31
. Sem descurar as 
aportações de outros autores, tomaremos os contributos destas historiadoras como 
pontos de partida para a compreensão das dinâmicas assistenciais que presidem ao 
tempo e ao espaço em que se insere o nosso projeto. 
Maria de Fátima Machado e Isabel dos Guimarães e Sá diferenciam as crianças 
abandonadas, os enjeitados, dos órfãos, alegando que os primeiros provinham de 
progenitores desconhecidos e os segundos conheciam, pelo menos, um parente, sendo 
que, perante a lei, os enjeitados tinham o estatuto de órfãos.  
Isabel dos Guimarães e Sá acrescenta ainda que, sob o ponto de vista legal, uma criança 
só era considerada órfã se não tivesse pai, havendo sempre a preocupação de 
salvaguardar os bens a que tinha direito
32
. Por outro lado, as crianças que nasciam de 
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uma relação ilegítima podiam também ser consideradas órfãs, na medida em que o pai 
não era conhecido
33
. 
Outro aspecto referido pelas autoras acima citadas e que diferencia os enjeitados e os 
órfãos está relacionado com o facto de, no caso dos enjeitados, existir uma maior 
preocupação com a sua criação, enquanto que, no caso dos órfãos os seus tutores e 
outros intervenientes pretendiam, acima de tudo, defender o património herdado até 
atingirem a maioridade. É importante destacar este fator, pois está relacionado com a 
forma como estas crianças eram protegidas pela lei e pelos poderes públicos e com o 
percurso das mesmas. 
Isabel dos Guimarães e Sá ao abordar a questão dos expostos no século XVIII, 
acrescenta que os enjeitados também podiam herdar bens de alguém, sendo-lhes 
portanto aplicadas as mesmas leis, impostas para os órfãos
34
. A mesma autora refere 
que, entre os filhos ilegítimos, os filhos naturais (filhos de pais que se podiam casar) 
também tinham benefícios no que diz respeito à posse dos bens, podendo mesmo herdá-
los. No caso de herdarem propriedades régias, tinham que ter uma autorização do rei 
para tomarem posse das mesmas
35
. 
Quando um dos progenitores de uma criança falecia, era feito um inventário com os 
bens e propriedades herdados, pelo Juiz dos Órfãos, cargo criado no século XVI, de 
modo a proteger o seu património. Na sequência da morte do pai do órfão, a mãe podia 
tornar-se a sua tutora, sendo que, no caso de contrair um segundo matrimónio, devia, 
antecipadamente, pedir a atribuição de um novo tutor, que ficaria responsável pela 
proteção dos bens do órfão. Neste âmbito, Maria de Fátima Machado refere a existência 
de um tutor e de um curador: o primeiro era concedido aos meninos órfãos menores de 
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14 anos e às meninas órfãs, com menos de 12 anos; no período entre esta idade e os 25 
anos de idade, o curador era responsável pela gestão dos bens dos órfãos, em geral
36
. 
O processo de atribuição de tutores ou curadores podia ser feito através do cumprimento 
de testamentos, do acolhimento dos órfãos por parte de familiares ou, no caso de não 
haver familiares, através da decisão do Juiz dos Órfãos
37
. De acordo com Ana Isabel 
Marques Guedes, no caso de a criança ser acolhida pela família, a progenitora só era 
constrangida a criar os seus filhos durante o período de aleitação
38
. 
Quando a atribuição da tutela era determinada pelo Juiz dos Órfãos, havia exceções em 
relação à aceitação dos órfãos, ou seja, nem todas as pessoas eram obrigadas a acolhe-
los, como ocorria, por exemplo, com aquelas que tinham cinco filhos, nascidos de 
relações legítimas ou cinco netos órfãos, funcionários da Câmara ou do Rei, os fidalgos, 
as pessoas mais pobres, entre outros. 
No reinado de D. João III foi criado um cofre específico, o Cofre dos Órfãos, que 
continha os bens e o dinheiro pertencentes aos órfãos, de modo a zelar pelo património 
destas crianças. Os funcionários que tinham acesso a este cofre eram o Depositário, o 
Juiz dos Órfãos e o Escrivão. 
Os órfãos atingiam a maioridade aos 25 anos de idade e, a partir daí, podiam usufruir do 
seu próprio património, sendo que também perdiam alguns privilégios, nomeadamente a 
possibilidade de escolherem um Juiz ou, no caso de já estarem a trabalhar e de os seus 
interesses serem afetados, poderem pedir a revogação do contrato ou uma 
indemnização, como explica Ana Isabel Marques Guedes
39
.  
Maria de Fátima Machado refere que os órfãos podiam tornar-se responsáveis pela 
administração dos seus bens antes dos 25 anos, através do matrimónio, aprovado pelo 
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Juiz dos Órfãos ou de uma carta redigida pelo Desembargo do Paço, sendo que, nalguns 
casos, aqueles que seguiam a vida religiosa também poderiam obter o direito de gerir os 
bens herdados
40
.  
O futuro dos órfãos podia também passar, por exemplo, pelo casamento, sendo que, um 
matrimónio celebrado entre pessoas de classes distintas trazia penalizações para os 
órfãos, que não poderiam usufrutuar do seu património até atingir os vinte anos de 
idade.  
No âmbito de um possível casamento, a dotação das órfãs era um aspecto preocupante, 
nomeadamente para a Misericórdia e para os seus benfeitores, que deixavam legados 
para esse fim. As órfãs, para se candidatarem aos dotes, tinham que reunir certas 
condições, que na segunda metade do século XVI, e no Porto, eram as seguintes: terem 
idade entre os quinze e trinta anos, serem pobres e legítimas, serem filhas de pai cristão 
velho e mãe cristã, morar na cidade ou arrabaldes
41
, além de serem honestas e íntegras. 
Num processo dirigido por uma comissão específica, que integrava o provedor, o 
procurador, o capelão, o escrivão e três irmãos, as órfãs tinham que entregar certidões, 
constituídas por várias informações a seu respeito, que eram colocadas numa arca, na 
capela da Misericórdia, sendo que o resultado final era conhecido através de um sorteio. 
Às órfãs escolhidas para um dote era-lhes atribuído um prazo de um ano para contrair 
matrimónio, alargado a dois anos em alguns casos.  
No caso de a órfã perder o dote por alguma razão podia candidatar-se novamente ao 
mesmo e, no caso da dotada falecer antes de concluir três anos de matrimónio, o seu 
marido devolvia metade do dote.  
Quando crianças e menores, dado que os órfãos conheciam à partida um dos seus 
progenitores, a sua criação era suportada pelos seus familiares, se os próprios não 
tivessem condições financeiras para isso.  
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Pelo contrário, e em relação aos enjeitados, que atingiam a maioridade aos 20 anos, a 
sua criação era financiada, sobretudo, pela Câmara Municipal. Esta instituição, através 
do registo dos percursos dos enjeitados ao longo do tempo, exerceu um controlo mais 
apertado sobre as pessoas intervenientes neste processo, nomeadamente sobre as que 
eram responsáveis pela sua criação. Note-se que os órfãos podiam também ser criados 
por amas, se os seus familiares não os pudessem acolher.  
Tal como aconteceu com os enjeitados, também não havia instituições específicas de 
acolhimento de órfãos até ao século XVII adiantado. Fundaram-se, a partir desse 
período, instituições que os acolhiam, como o recolhimento do Anjo (para órfãs) ou o 
Colégio de Nossa Senhora da Graça (para órfãos), entre outros. 
A criação dos enjeitados era dada por concluída aos sete anos, altura em que passavam 
para a tutela do juiz dos órfãos. Estes tinham o dever de os entregar a famílias que os 
acolhessem sendo que, aos 12 anos os rapazes enjeitados deviam ser remunerados pelo 
seu trabalho e as raparigas aos 14 anos.  
Finda a criação de sete anos, havia casos em que os enjeitados poderiam ficar com as 
amas que os criavam, sendo que outros eram deixados à sua sorte. Os enjeitados e 
órfãos, chegados ao mundo do trabalho, começavam por ser contratados como criados 
de outras pessoas ou por familiares, como explica Maria de Fátima Machado
42
. Os 
órfãos e enjeitados também poderiam aprender um ofício, sendo que neste período de 
aprendizagem viviam na casa daqueles que os empregavam. Depois do tempo de 
aprendizagem, tinham que fazer um exame para poderem trabalhar num ofício.  
Sublinhados, pelas autoras citadas, os pontos de convergência e diferença jurídica e 
social entre órfãos e enjeitados, importa que se sublinhe o essencial: no caso dos órfãos 
continua a ser a família ou o tutor nomeado aquele que deve providenciar à sua criação 
e orientação em sociedade, cabendo às instituições, nomeadamente aos oficiais 
nomeados como representantes da coroa (os juízes dos órfãos, os provedores das 
provedorias) zelar pela salvaguarda dos seus direitos. Já no caso dos enjeitados, 
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destituídos de enquadramento familiar e social, competia, no período em estudo e até à 
criação das Casas da Roda, ao município em que eram encontrados, providenciar pelo 
seu sustento, criação e inserção social. Outras instituições, como as Misericórdias, 
coexistem com as municipais, passando a substituir-se gradualmente a estas nestas 
incumbências, embora sempre dependentes da manutenção do seu financiamento neste 
domínio. Desta matéria falaremos no ponto seguinte. 
Para a temática do nosso trabalho, e como contexto compreensivo dos dados que 
extrairemos da indexação da série documental que selecionamos, importa ainda destacar 
alguns aspetos de natureza operacional.  
Maria de Fátima Machado, que trata da temática relacionada com a evolução dos 
enjeitados e dos órfãos para o século XVI, na região do Porto, constatou, através dos 
dados disponíveis, um aumento do número de enjeitados, sendo que esta evolução 
também sofreu recuos. Assim, nos anos de 1544, 1558 e 1575 verifica-se um grande 
aumento do número de enjeitados, nos quais se contam 59, 67 e 76 enjeitados, 
respetivamente
43
. Este aumento está relacionado com a dificuldade de sustento das 
famílias, com a saúde precária, com a alta mortandade, entre outros aspetos, salientados 
pela autora.  
Aliás, entre as razões que poderiam estar por detrás do abandono das crianças no Porto, 
Maria de Fátima Machado destaca como predominantes a miséria, o número 
excedentário de filhos de uma casal, as doenças que afetavam os pais ou as próprias 
crianças, a ausência de leite materno e a ilegitimidade
44
, por exemplo. Francisco de 
Assis e Sousa que estuda a questão dos expostos para o século XIX, acrescenta outros 
motivos, nomeadamente os interesses pessoais por parte dos progenitores que 
abandonavam as crianças
45
. As motivações para o abandono, porque sociais, evoluem 
elas próprias de acordo com os contextos históricos. 
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No que diz respeito aos locais de abandono das crianças, no século XVI (entre 1568 e 
1575), no Porto e arrabaldes, Maria de Fátima Machado refere os edifícios religiosos, 
como a Sé, os Conventos de S. Domingos, de S. Francisco, de Santo Elói, de Santa 
Clara, de S. Bento, a Igreja de São Pedro de Miragaia, entre outros; os postigos e portas 
que constituíam as muralhas da cidade como, por exemplo, a Porta Nova, o Postigo de 
São João Novo, a Porta do Olival, a Porta de Carros, a Porta de Cimo de Vila, o Postigo 
dos Banhos. A mesma autora faz ainda referência a outros locais de abandono, como a 
Câmara e a instituições de assistência, nomeadamente os hospitais de Santa Clara, do 
Rocamador, de Cimo de Vila e a Misericórdia
46
.  
Isabel dos Guimarães e Sá, que fez um levantamento dos locais de abandono desde 
1683 a 1688, confirma que a maior parte dos expostos eram encontrados nas igrejas, 
seguindo-se outros locais como a casa da mãe dos enjeitados, as ruas portuenses, as 
ermidas e a Câmara Municipal
47
. Esta tendência para abandonar as crianças em locais 
religiosos já se verificava no século XVI, sendo que também era frequente encontrar os 
enjeitados em postigos e portas da muralha da cidade portuense
48
.  
Refira-se que a maior parte dos enjeitados eram abandonados em locais muito 
frequentados, de modo a serem encontradas mais depressa
49
, dado que estas as crianças 
estavam sujeitas a vários perigos relacionados com as condições atmosféricas, com o 
ataque de animais, com as consequências da falta de alimentação. Nestas condições de 
exposição, mesmo sobre a alçada e cuidados das amas, algumas crianças acabavam por 
não sobreviver. 
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Debrucemo-nos, de seguida, sobre o quadro institucional que assegurava, em sociedades 
de Antigo Regime, e no Porto em particular, a assistência a esses enjeitados pelas 
estruturas de poder formal: Câmara Municipal e Casa da Misericórdia. 
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2.2. Contexto orgânico-funcional 
2.2.1. Instituições de assistência a órfãos e enjeitados na cidade do Porto 
Ao longo da época moderna duas instituições foram relevantes em termos de assistência 
a órfãos e enjeitados: as câmaras municipais e as casas da Misericórdia. O Porto não foi 
exceção. Porque a Casa da Misericórdia do Porto assume, em 1689, essas funções, 
transferidas da Câmara Municipal do Porto, este capítulo procurará estudar o contexto 
orgânico-funcional das duas instituições.  
De acordo com Luís Oliveira Ramos, o corpo do governo portuense era composto por 
quatro vereadores (escolhidos entre a elite municipal) que intervinham na gestão dos 
bens concelhios, no lançamento de impostos como as fintas, na organização e defesa da 
cidade, nas vertentes judiciais e militares, na higiene pública, na nomeação de alguns 
funcionários camarários e na comunicação com a corte; pelo procurador da cidade, que 
protegia os bens do concelho e que garantia a arrecadação das rendas devidas à cidade 
(podendo inclusive realizar as tarefas do tesoureiro, caso este não existisse); por 
procuradores do povo, responsáveis pela equidade na distribuição dos produtos e pela 
sua qualidade; pelo juiz de fora, que zelava pela manutenção da ordem pública e que 
fiscalizava as ações da Câmara; pelo tesoureiro, responsável pelo recebimento dos 
dinheiros e pelo pagamento das despesas e pelo escrivão, que elaborava documentos de 
vária natureza
50
.  
Existiam ainda outros funcionários, como os almotacés, que intervinham no 
abastecimento da cidade, na fixação de preços dos produtos, na fiscalização das 
decisões municipais e na punição daqueles que não as cumpriam, na melhoria da 
higiene e limpeza do concelho, no conhecimento de divergências entre os habitantes; o 
síndico, que defendia os interesses do governo municipal e da cidade; o solicitador, que 
se ocupava de várias tarefas, de modo a ajudar a zelar pelos interesses da cidade; o 
guarda da Câmara, responsável pela arrumação da casa da câmara, pela compra de 
alguns materiais para a procissão de Corpo de Deus, entre outros afazeres
51
; porteiros da 
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Câmara ou pregoeiros, que executavam as ordens do governo e anunciavam 
publicamente as medidas municipais, as rendas levadas a leilão, os concursos de obras, 
por exemplo.  
Francisco Ribeiro da Silva enumera ainda outros cargos, referentes ao período do 
governo filipino, com funções específicas, nomeadamente o medidor de obras e 
calçadas, os repesadores, que reverificavam o peso de certos produtos; o relojoeiro, que 
se ocupava do sino do relógio instalado na Sé; o guarda-mor da Saúde, responsável pela 
organização da vigilância na muralha e pela visita a navios, no sentido de evitar a 
transmissão da peste; os recebedores das Sisas; o corretor de Mercadorias; o alcaide 
pequeno, encarregado de zelar pela proteção das pessoas e dos seus bens, entre outros
52
.  
No capítulo da assistência social e, mais concretamente no auxílio aos enjeitados, cujos 
pais eram desconhecidos, pode enumerar-se oficiais que exerciam tarefas específicas 
neste âmbito, uns sob tutela da coroa e do rei; outros de nomeação municipal. Note-se 
que, de acordo com as Ordenações Manuelinas, na ausência de familiares, de hospitais 
ou albergarias criadas para ajudar a criar as crianças abandonadas, estas ficavam a cargo 
do concelho
53
 até ao final da sua criação, ou seja, até aos sete anos. 
Assim, pode referir-se os juízes dos órfãos, que eram superentendidos pelo provedor da 
Comarca (que desempenhava, em simultâneo, os cargos de corregedor e contador dos 
resíduos, no caso do Porto
54
) e que podiam ser do concelho ou vir de fora. No que diz 
respeito aos enjeitados, as suas funções estavam relacionadas com a inclusão destas 
crianças no mundo do trabalho quando atingiam os sete anos de idade. Os enjeitados 
ficavam sob a alçada do juiz dos órfãos até atingirem os vinte anos de idade. Estes 
magistrados exerciam ainda outras funções relacionadas com os órfãos, que incluíam, 
entre outras, o apuramento do número de órfãos e o registo de toda a informação 
respeitante aos mesmos, a proteção dos seus bens e a sua inserção a nível profissional, 
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por exemplo, no caso dos rapazes, além de providenciar o casamento, no caso das 
raparigas.  
Para além do juiz dos órfãos, também o “pai dos meninos” ou “pai dos enjeitados”, 
desempenhavam funções de assistência social, mandatados pela Câmara. Eram eles que 
recolhiam as crianças abandonadas e procuravam amas para as mesmas
55
, além de as 
colocar no mundo do trabalho, finda a criação, aos sete anos. Este último cargo foi 
ocupado no século XVII pela “mãe dos enjeitados” que, de acordo com Francisco 
Ribeiro da Silva, tinha, entre outras funções, a de levar as crianças à Sé para serem 
batizadas, sendo que muitas vezes ela própria tornava-se madrinha dos enjeitados
56
.  
Inicialmente, também existiu o solicitador dos enjeitados que, além de recrutar pessoas 
responsáveis pela criação dos enjeitados, também tinha a função de descobrir a origem 
destas crianças
57
. Nesta estrutura de auxílio aos enjeitados, Maria de Fátima Machado, 
no seu estudo sobre os órfãos e os enjeitados na cidade do Porto e seu termo entre 1500 
e 1580, destaca o importante papel das parteiras que, além de ajudarem a nascer as 
crianças levavam-nas à igreja para receberem o sacramento do batismo. A autora 
acrescenta que as parteiras podiam batizar as crianças que se encontravam em risco de 
vida na altura do parto. A sua função é paralela à dos padrinhos das mesmas
58
.  
Na assistência aos órfãos, Maria de Fátima Machado faz referência a outros 
funcionários, nomeados geralmente pelo poder local, como o de tesoureiro, também 
intitulado de depositário dos órfãos, confirmado pelo provedor e corregedor e que era 
responsável pela recolha do dinheiro e bens das crianças órfãs e pela guarda do Cofre 
dos Órfãos; o de escrivão dos órfãos, que registava todas as informações acerca dos 
órfãos, incluindo a identificação dos respetivos tutores/curadores, os inventários e 
partilhas, além da referência aos bens que se encontravam no Cofre; o de partidor e o de 
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avaliador, que avaliavam os bens dos órfãos e procediam à sua distribuição pelos 
mesmos; o de porteiro dos órfãos, que fazia recados e lançava pregões, anunciando a 
venda ou aluguer dos bens dos órfãos, por exemplo
59
.  
Note-se que o escrivão dos órfãos também exercia funções relacionadas com os 
enjeitados como, por exemplo, o registo de todas as informações referentes às crianças 
abandonadas, nomeadamente o seu nome, a identificação das amas e as quantias 
despendidas para a sua criação no Livro dos Enjeitados. 
Outra instituição responsável por estas crianças abandonadas era a Misericórdia. 
Aquando da anexação dos hospitais de Cimo de Vila, de Rocamador e de Santa Clara, 
que eram geridos pela Câmara Municipal, à Misericórdia, por decisão de D.Manuel de 
1521, exigia-se que os hospitais portuenses dirigidos pela Câmara colaborassem para a 
criação das crianças abandonadas com uma quantia que não ultrapassasse os 10 000 
réis, inicialmente
60
. Posteriormente, esta quantia foi reduzida para 5 000 réis. Algumas 
funções da Misericórdia passavam pelo auxílio a doentes, presos e aos mais 
necessitados, organização de enterros, contratação de amas que aleitavam e/ou criavam 
os enjeitados, órfãos ou crianças cujas mães estavam incapacitadas de os criarem e a 
dotação de órfãs, para além de cuidar de crianças que se encontravam em hospitais, por 
exemplo.  
Outra estrutura de apoio às crianças desamparadas foi a Roda dos Expostos, criada no 
Porto em 1689 e que se situaria inicialmente junto ao hospital de D. Lopo de Almeida, 
nas ruas das Flores e dos Caldeireiros.  
De acordo com o contrato celebrado com a Misericórdia em 1688, definiu-se que esta 
última ficava com a responsabilidade de administrar a referida instituição e que a 
Câmara financiava as criações dos expostos
61
, até estes atingirem os sete anos de idade. 
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No que respeita à gestão e organização da Casa da Roda, esta era gerida primitivamente 
pelo provedor da Misericórdia (eleito anualmente pela Mesa da Misericórdia), 
tesoureiro (também eleito pela Mesa) e escrivão (nomeado pelo provedor). Ao longo do 
tempo foram criados outros cargos, nomeadamente o de secretário do provedor, que 
vigiava as ações das amas, o de servente, que acudia a afazeres quotidianos, o de 
ajudante de secretário e os de caminheiros que se deslocavam frequentemente, no 
sentido de vigiar as amas e as crianças que estavam sob a sua alçada. Foi ainda criado o 
cargo de “diretora”, que vigiava as amas internas, que zelava pela manutenção dos 
sinais identificativos das crianças que entravam nesta instituição e pelos cuidados a ter 
com as mesmas
62
. A pessoa que ocupasse este último cargo tinha que ter certos 
requisitos como, por exemplo, ter poucos laços familiares, respeitar e praticar a religião 
cristã, saber ler e escrever com facilidade
63
.  
Ana Dorinda Soares Martins Moreira e Patrícia Alexandre Lopes Alves referem ainda 
outros funcionários como, por exemplo, o mordomo, cujas funções se enquadram na 
manutenção da Casa da Roda
64
, médicos, um cirurgião, além de outros funcionários, 
especializados em várias áreas e que, de alguma forma, auxiliavam a instituição
65
. 
Para esta instituição, que também acolhia crianças não enjeitadas, trabalhavam as amas 
internas, as amas “de empréstimo”, que amamentavam temporariamente os expostos, e 
as amas de fora, que cuidavam dos expostos até ao final de criação, portanto, até aos 
sete anos de idade
66
.  
As amas internas, ou seja, aquelas que trabalhavam dentro da Casa da Roda eram as 
primeiras a auxiliar as crianças que ali chegavam, numerando-as e preservando os sinais 
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que as identificavam; as crianças, depois de tomarem banho e serem vestidas, eram 
levadas à Sé para ai serem batizadas. Posteriormente, era feito um registo onde se 
descreviam o momento em que a criança foi abandonada, as suas características físicas e 
símbolos que as identificavam como, por exemplo, o vestuário, os bilhetes, além de 
outras informações, acerca do batismo do exposto e a ama a que foi entregue
67
.  
As amas internas, além dos salários, recebiam todos os anos a soldada e também 
bonificações, determinadas pelo provedor na altura de celebração de festas. Por outro 
lado, eram impostas a estas amas uma série de restrições como, por exemplo, não 
deixarem entrar homens na Roda, guardar segredo do que se passava na Casa da Roda e 
cuidar bem das crianças
68
.  
As amas de empréstimo, cujo trabalho tinha um carácter provisório, poderiam cuidar de 
mais que uma criança ao mesmo tempo. Existiam ainda as amas definitivas. A 
administração da Casa da Roda dava preferência às amas que moravam nas zonas rurais. 
Na altura de saída de uma criança para ser criada por uma ama definitiva, registavam-se 
os dados pessoais da ama, da criança e as remunerações efetuadas, além de eventuais 
despesas excecionais. Ainda no processo de contratação, a ama devia comprovar que 
tinha condições para o aleitamento da criança.
69
.   
Francisco de Assis e Sousa Vaz, Estêvão Samagaio e Maria Alice Azevedo mencionam 
ainda mulheres que exerciam a sua atividade à margem da lei como as “espreitadeiras”70 
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que devolviam às mães os filhos que elas próprias tinham abandonado para receberem o 
dinheiro da sua criação ou as “recoveiras”71, que transportavam as crianças abandonadas 
de outras rodas. 
Atingindo os sete anos de idade, os expostos ficavam sob a alçada das amas que os 
criavam ou de outras pessoas que fossem à Roda reavê-los. Até completar doze anos de 
idade o(a) enjeitado(a) continuava a ser amparado e sustentado, sendo que a partir desta 
idade começava a receber salário pelo seu trabalho. Apesar de tudo, existiram muitas 
situações em que não foi possível arranjar pessoas para continuar a criar os expostos, 
findo o período inicial de criação. 
No início do século XIX, a Misericórdia sentiu algumas dificuldades a nível da 
administração da Casa da Roda dos enjeitados, sendo que a partir de 1838, a Câmara 
Municipal ficou responsável pela administração da Roda. Isabel dos Guimarães e Sá 
aponta alguns motivos para a desestabilização que a Misericórdia sentiu nesta altura 
como, por exemplo, os problemas a nível da gestão da Roda, em que se incluía o 
desagrado em relação à política do Provedor, a falta de recursos económicos, as 
mudanças das instalações da Roda dos enjeitados, sendo que esta esteve localizada no 
Hospital de Santo António, à beira do Hospital de Santa Clara das Velhas Inválidas, na 
Cordoaria, e no Hospício de Santo António do Val de Piedade
72
. A mesma autora 
destaca ainda a atividade do médico Francisco de Assiz e Sousa Vaz, que nas suas 
obras, fez um retrato da realidade da Roda, sugerindo a redução do número de expostos 
nesta instituição e, ao mesmo tempo, a fiscalização da mesma
73
.  
Na sequência de um decreto de 1836, a criação das crianças abandonadas ficou sob a 
alçada da Câmara Municipal, papel que até esta altura pertencia à Misericórdia - no caso 
do Porto, esta situação verificou-se no período entre 1838 e 1878.  
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Em relação à constituição dos funcionários da Roda, neste período, existia o vereador, 
que geria e vigiava a Roda; a diretora, assistida pela subdiretora, e que estava 
encarregada de manter os sinais que identificavam as crianças, aquando da sua entrada 
para a instituição, administrar e zelar também pelo funcionamento da Casa da Roda; o 
escrivão, responsável pela secretaria, que tinha funções como, por exemplo a elaboração 
de registos, a apresentação de contas e de pagamentos efetuados diariamente; o 
amanuense, que realizava funções na secretaria; o contínuo, que ajudava nos trabalhos 
do dia-a-dia; o facultativo, que tinha preocupações a nível da cura das crianças doentes, 
da higiene, da verificação das condições das amas para aleitação dos expostos; o 
capelão, responsável pelo batismo dos expostos. A mesma autora acrescenta outros 
funcionários como as criadas, entre outras pessoas
74
.  
Todos os cargos referidos se mantiveram quando, a partir de 1865, se fundou o 
Hospício dos Expostos, além de se criar um grupo específico que tomava decisões 
relacionadas, sobretudo, com as entradas de novos expostos - a Comissão de Admissão 
de Crianças
75
, que foi extinta em 1872.  
Neste quadro evolutivo, as Câmaras Municipais, e a Câmara Municipal do Porto, em 
concreto, detinham funções centrais na área de recolha e criação dos enjeitados, antes e 
depois do funcionamento das Rodas dos Expostos, cuja administração estava entregue 
às Misericórdias. Os cargos acima mencionados, de nomeação municipal, provam-no, 
como o prova a estrutura dos Cofres e os sistemas de financiamento do município.  
Porque esse apoio social, a prestar pelo município, implicava a identificação dos 
enjeitados e dos seus percursos, bem como o controlo das despesas que com eles se 
fazia, os dados e as informações referentes aos enjeitados eram registados, de forma a 
haver um maior controlo sobre os mesmos e sobre as suas amas. Assim, na série 
“Despesa com Enjeitados”76 pode ver-se, precisamente, assentos de pagamento a amas, 
que incluíam os nomes das mesmas, a localidade de residência, o valor que lhes era 
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pago, o nome dos enjeitados, o local onde foram encontrados e os nomes dos 
responsáveis pela elaboração dos registos e pela gestão do dinheiro.  
Os registos desses livros, objeto de análise desta dissertação, devem ser compreendidos 
à luz dos procedimentos estipulados para pagamento dos vencimentos às amas, da 
responsabilidade do município. Maria de Fátima Machado, no estudo que fez sobre os 
órfãos e enjeitados para o século XVI, no Porto, explica que o valor, em dinheiro, pago 
às amas pelas criações dos enjeitados se processava da seguinte forma: o juiz de fora 
mandava emitir uma certidão elaborada pelo escrivão dos órfãos que testemunhasse a 
quantia que se devia, com base no Livro da Despesa com Enjeitados. Posteriormente, o 
escrivão da Câmara elaborava um mandado no verso da certidão, que era assinado pelos 
vereadores, sendo que a referida certidão era conduzida ao tesoureiro da cidade. Este 
último, cuja ação era fiscalizada pelo provedor e corregedor da Comarca, administrava o 
dinheiro e procedia ao pagamento às amas, referente à criação dos enjeitados, 
anualmente, sendo que o escrivão da Câmara era o responsável pela elaboração dos 
registos, referentes a cada ano, nos referidos livros. Ainda na mesma fonte, verificam-se 
assinaturas dos maridos das amas ou de outras pessoas, a pedido das amas, que 
atestavam que a quantia devida lhes tinha sido paga.  
A mesma autora chama atenção para o facto de que as amas remuneradas pelas várias 
instituições de assistência poderiam, além de cuidar de enjeitados e órfãos, também criar 
outros menores, cujos familiares não tinham condições para isso
77
. Em muitos casos, as 
próprias famílias recrutavam amas para amamentar as crianças, por exemplo. 
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2.2.2. Câmara Municipal do Porto: gestão de despesas com enjeitados 
Ao longo da Época Moderna, a Câmara Municipal do Porto utilizou mecanismos, em 
termos financeiros e contabilísticos, para fiscalizar e gerir as receitas e despesas do 
município de uma forma mais eficaz. Assim, a estrutura contabilística da cidade do 
Porto era constituída por quatro Cofres principais: Cofre dos Bens do Concelho, cujas 
receitas provinham das rendas do Concelho; Cofre dos Sobejos das Sisas e o Cofre das 
Alças, cujos rendimentos vinham das Sisas; Cofre da Imposição do Vinho. A esta 
arquitetura financeira, Patrícia Costa Valente acrescenta outras três contabilidades, a 
que chamou “secundárias”, na medida em que as suas receitas provêm dos cofres 
principais. Estas destinam-se aos Enjeitados, aos Cativos e às Fortificações
78
. 
Figura 1 - Organização das contabilidades municipais do Porto no período entre 1668 e 1696 
 
Fonte: VALENTE, Patrícia Costa - Administrar, registar, fiscalizar, gastar: as despesas municipais do Porto 
após a Guerra da Restauração (1668-1696). Porto [s.n] 2008, p.30. 
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No que respeita às rendas do município, Iria Gonçalves, que aborda a questão das 
receitas e despesas municipais para o século XV, explica que as fontes de rendimento 
provinham sobretudo dos bens do concelho, impostos municipais, de uma tença régia 
(destinada à guerra que opunha Portugal a Castela), além de empréstimos
79
. Entre os 
bens dos quais o município era proprietário, refiram-se as propriedades de habitação, as 
propriedades comerciais e artesanais e as propriedades rurais. Outras fontes de 
rendimento eram os direitos municipais que incidiam, por exemplo, na entrada de 
mercadorias e em multas, resultantes de várias infrações. A autora refere ainda outras 
fontes de onde poderiam provir rendimentos e que estavam relacionadas com a transição 
de dinheiro de uns anos para os outros, com o pagamento de dívidas e reembolsos, por 
exemplo
80
.  
No que diz respeito à utilização prática do dinheiro, este destinava-se às despesas 
administrativas, que incluía salários e bonificações pagos a funcionários, despesas 
relacionadas com as viagens do monarca e com a representação dos concelhos na Corte, 
custas judiciais, despesas relacionadas com a gestão do município e despesas que 
diziam respeito ao abastecimento do município. Outras áreas em que o dinheiro era 
aplicado estavam relacionadas com a justiça, com as obras realizadas no município, com 
o lançamento e cobrança de impostos, com as cerimónias públicas, com os donativos, 
com o serviço de hospedagem e com o pagamento de dívidas. Tal como outros autores, 
Iria Gonçalves menciona despesas não especificadas, aquelas que não era possível aferir 
em que vertentes da sociedade eram aplicadas, mas que, de qualquer forma, não tinham 
uma expressividade significativa
81
.  
Em relação aos rendimentos do concelho, Francisco Ribeiro da Silva não se distancia 
muito de Iria Gonçalves e começa por destacar aqueles que eram provenientes dos foros 
das propriedades pertencentes à Câmara em locais como a Rua das Taipas, a Rua de 
Belmonte, a Rua de Trás, Viela do Ferraz, a Rua das Congostas, Miragaia (fora da 
muralha), entre outros. Outras fontes de rendimento eram as multas aplicadas àqueles 
que não respeitavam as leis locais e os impostos. Além do imposto sobre o vinho e o 
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sal
82
, e das alças, outras fontes de receita eram as sisas que recaíam sobre quase todos os 
produtos transacionados e sobre propriedades. No entanto, estas receitas tornavam-se 
insuficientes, face às despesas efetuadas, o que levava o município a lançar novos 
encargos, nomeadamente as fintas, que precisavam da autorização do rei. 
Entre as despesas efetuadas, o autor menciona aquelas que provinham do cofre das 
rendas do município, relacionadas com a governação municipal e os gastos daí 
decorrentes, com obras públicas, com a área militar, cerimónias públicas e outras, como 
o imposto da Terça Real, e dívidas, por exemplo. Já o dinheiro que se encontrava no 
Cofre dos Sobejos das Sisas ou Cofre de Crescimento das Sisas era aplicado em várias 
áreas como a militar, obras públicas, assistência, esfera administrativa, festas, entre 
outras. Por outro lado, do Cofre da Imposição do Vinho provinha dinheiro para as obras 
de conservação, para a despesas com os funcionários e para juros, por exemplo
83
. 
De acordo com Patrícia Costa Valente, no processo de gestão, de controlo e de registo 
contabilístico, os rendimentos do Cofre dos Bens do Concelho eram administrados pelo 
tesoureiro, elemento do elenco governativo que era fiscalizado pelo provedor e 
corregedor da Comarca; o Cofre dos Sobejos das Sisas tinha um contador próprio, 
fiscalizado pelo desembargador da Relação do Porto, sendo que este também 
desempenhava a função de juiz do Cofre; o Cofre das Alças, administrado pelo 
tesoureiro da Câmara, era também fiscalizado pelo chanceler da Relação do 
Porto/governador de armas, na medida em que os rendimentos deste Cofre também se 
destinavam às fortificações, e o chanceler da Relação era responsável pelo controlo da 
contabilidade das Fortificações; o Cofre da Imposição do Vinho tinha um tesoureiro 
próprio, que geria seus rendimentos
84
. 
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Figura 2 – Fiscalização e administração das contabilidades municipais do Porto no período entre 
1668 e 1696 
 
Fonte: VALENTE, Patrícia Costa - Administrar, registar, fiscalizar, gastar: as despesas municipais do Porto 
após a Guerra da Restauração (1668-1696). Porto [s.n] 2008, p.39. 
Os rendimentos destinados aos Enjeitados, provenientes do Cofre dos Sobejos das Sisas 
e do Cofre das Alças, e os destinados aos Cativos, derivados do Cofre das Alças, eram 
geridos pelo tesoureiro da Câmara. Na contabilidade das Fortificações, cujos 
rendimentos vinham do Cofre das Alças, além do tesoureiro da Câmara, os dinheiros 
eram também geridos pelo tesoureiro geral das Fortificações, sendo que o órgão 
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fiscalizador era o chanceler da Relação do Porto, que desempenhava, em simultâneo, a 
função de governador de armas.  
Patrícia Costa Valente faz uma análise do valor das despesas efetuadas por setor, 
correspondentes ao período entre 1670 e 1673 e 1696, onde se pode verificar as várias 
áreas em que o dinheiro arrecadado pelo município era aplicado. Portanto, pode 
constatar-se que uma grande parte do dinheiro era destinado à vertente militar (37%), 
seguindo as despesas com a administração do concelho, onde se incluem a coleta de 
impostos, salários pagos aos funcionários do concelho e materiais usados no quotidiano 
(23%); com a assistência e obras (13%), em que mais de metade do dinheiro se destina à 
ajuda dos enjeitados (correspondente a 54%), além da ajuda a instituições religiosas e a 
cativos, por exemplo; com as cerimónias públicas (12%); com as obras públicas, em que 
havia uma grande preocupação com o acesso das pessoas que circulavam na e para a 
cidade portuense (8%); com as despesas não especificadas (3%). Finalmente, os 
sectores em que se despendia menos dinheiro dizem respeito à saúde, onde constava, 
nomeadamente, salários pagos aos funcionários, e a aplicação da justiça, que incidia nas 
sentenças e ordenados (com 2% cada um), o ensino, em que o dinheiro se destinava ao 
Colégio dos Órfãos e a filhos de mercadores (0%) e a situações de incêndio (0%)
85
.  
Analisando mais especificamente cada Cofre pode verificar-se que, no Cofre dos Bens 
do Concelho, o trabalho administrativo (47%) e as cerimónias públicas (34%) absorvem 
grande parte do dinheiro deste cofre, sendo que as outras despesas se destinam à justiça, 
à assistência e a obras pias, à vertente militar, à saúde e às obras públicas. No Cofre dos 
Sobejos das Sisas, as despesas militares têm um peso muito grande (59%), seguindo-se 
as despesas relacionadas com o trabalho administrativo, com a assistência e obras pias e 
com as obras públicas, e ainda com as cerimónias públicas, com a saúde, com o ensino e 
com a aplicação da justiça. No Cofre das Alças é notória a preocupação com a 
assistência aos necessitados e com as obras pias, cujas despesas ultrapassam os 50 %, 
sendo que as restantes despesas incidem sobre o trabalho administrativo, a saúde (neste 
cofre o seu peso é mais notório), o setor militar, as cerimónias públicas e o ensino; no 
                                                          
85
 VALENTE, Patrícia Costa - Administrar, registar, fiscalizar, gastar: as despesas municipais do Porto 
após a Guerra da Restauração (1668-1696). Porto [s.n] 2008. Dissertação de Mestrado em Estudos 
Locais e Regionais apresentada à Faculdade de Letras da Universidade do Porto, pp.75-126. 
45 
 
Cofre da Imposição do Vinho, uma grande parte dos seus rendimentos destinava-se ao 
pagamento de juros (66%), na sequência de um empréstimo destinado à defesa da Índia 
e ao restabelecimento de Pernambuco, sendo que as restantes despesas estavam 
relacionadas com obras públicas, trabalho administrativo e cerimónias públicas
86
.  
Face à inserção das despesas dos enjeitados e cativos na assistência e obras pias, a nível 
das contabilidades secundárias, a mesma autora analisa o Cofre das Fortificações, onde 
as despesas militares têm um grande peso (50%), seguindo-se o trabalho administrativo, 
as cerimónias públicas e os casos de incêndio. 
Como se pode ver, as despesas das contabilidades principais eram variadas e 
destinavam-se a vários sectores da vida municipal, sendo que cada um deles estava mais 
vocacionado para serviços mais específicos. Quando um determinado cofre não tinha 
condições para cobrir todas as despesas, recorria-se a outros cofres e, por isso, as 
contabilidades acabavam por abranger diversas áreas e por se entrecruzar em termos de 
uso dos montantes disponíveis.  
É neste contexto de gestão contabilística e financeira que deve ser situado o Cofre dos 
Enjeitados, cujos registos serão objeto de análise neste trabalho, e foram objeto de 
trabalho no decurso do estágio desenvolvido no A.H.M.P.  
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1. Caracterização da instituição de acolhimento 
A instituição de acolhimento onde se efetuou o estágio foi o Arquivo Histórico 
Municipal do Porto (A.H.M.P). Criado em 1980 na sequência da extinção do Gabinete 
de História da Cidade, tem sede na Casa do Infante, na Rua da Alfândega, na freguesia 
de S. Nicolau.  
O primitivo edifício onde se localiza o arquivo foi construído no reinado de D.Afonso 
IV, tendo servido de Alfândega, de Casa da Moeda (que encerrou definitivamente em 
1721) e de Contadoria da Fazenda, sendo que incluía também casas de habitação 
destinadas aos funcionários régios. Com a construção da referida Alfândega pretendia-
se, de acordo com o monarca, proteger as mercadorias sujeitas a dízima e que estavam 
fora das embarcações, de roubos e de outros perigos, como o fogo. Acrescente-se que 
esta decisão também traria lucros para o rei e para o bispo, nomeadamente no que diz 
respeito à cobrança das taxas. 
Flávio Miranda explica que, além da sua importância a nível do controlo das 
mercadorias e dos tributos a pagar, a alfândega tinha também um papel essencial na 
organização mercantil e económica
87
. Alexandra Lage Dixo de Sousa, por seu turno, 
aponta como outra vantagem advinda da construção da alfândega velha a sua 
contribuição para a urbanização e para o desenvolvimento do sítio onde estava 
inserida
88
.  
Como realça Flávio Miranda, a decisão da construção da alfândega teve a oposição do 
Bispado, pois este alegava que os terrenos onde o rei pretendia edificar o “almazém” lhe 
pertenciam
89
. Esta desavença só se resolveu com a intervenção do Papa, ficando 
decidido que o monarca podia avançar com a construção do edifício, sendo que o 
monarca estava obrigado a pagar foro ao bispo.  
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Esta determinação do soberano de criar uma alfândega no Porto insere-se no contexto 
de uma intensa atividade comercial da cidade do Porto que aproveitava a sua posição 
geográfica para transacionar as mais variadas mercadorias com outras regiões nacionais 
e estrangeiras. Neste âmbito, Francisco Ribeiro da Silva destaca, para os séculos XVI e 
XVII, as trocas comerciais com o Norte da Europa, com a América e com a Galiza
90
. 
Face ao grande desenvolvimento do comércio, Flávio Miranda refere que o Porto se 
tornou, cada vez mais, “uma cidade que se afasta do bispo, seu senhor”91.  
O edifício, que ficou conhecido como a “Casa do Infante”, pois terá sido neste local que 
nasceu o Infante D.Henrique a 4 de Março de 1394, sofreu alterações ao longo do 
tempo. A necessidade de ampliar o espaço, reflexo do aumento da atividade comercial, 
foi a causa das sucessivas intervenções no edifício. Neste âmbito, Alexandra Lage Dixo 
de Sousa começa por referir as obras de ampliação efetuadas no século XV
92
 que, por 
exemplo, também incluíram melhoramentos na frontaria. Luís de Carvalho acrescenta 
que a intervenção feita no século XV implicou o lançamento de um imposto, que 
deveria ser pago por todos
93
. 
Nos séculos XVI e XVII realizaram-se novas obras, sendo que, se começou a dar 
preferência à coerência do edifício e à criação de novas ligações entre as várias áreas do 
edificado. Acrescentaram-se dois pisos ao edifício, as torres foram demolidas e a Casa 
da Moeda foi integrada na Casa da Alfândega. De acordo com Luís de Carvalho, a atual 
fachada data também do século XVII
94
.  
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Figura 3 – Casa do Infante (fachada do século XVII) 
 
Fonte: http://www.10best.com/destinations/portugal/porto/attractions/sightseeing/ 
Nos séculos seguintes fizeram-se novas obras, continuando a privilegiar-se a construção 
de novas ligações entre os espaços, sendo que no século XIX o edifício foi abandonado, 
com a construção de uma nova alfândega na zona de Miragaia. 
Considerado monumento nacional a partir de 1924, a Casa do Infante sofreu obras de 
restauro no século XX, como é explicado, de forma mais detalhada, na dissertação de 
Alexandra Lage Dixo de Sousa
95
. 
Em relação ao arquivo propriamente dito, foi em 1925 que se decidiu criar o Arquivo 
Municipal, onde seriam conservados “todos os códices, diplomas, desenhos, estampas e 
toda a demais documentação histórica relativa ao Porto, existentes em quaisquer 
Repartições ou Serviços municipais, de data posterior a mil novecentos e dez”96. Só a 
partir de 1936 é que o Gabinete de História do Porto passou a funcionar no Paço 
Episcopal. 
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Em 1980 foi fundado o Arquivo Histórico Municipal do Porto, situado na Casa do 
Infante, que substituiu o Gabinete de História do Porto.  
A necessidade de modernização do Arquivo impôs a reforma de um edifício que já fora 
restaurado em 1960. Por um lado, procurou resolver-se os problemas estruturais da 
edificação e, por outro, valorizar um monumento considerado simbólico para a história 
da cidade do Porto. 
O projeto de remodelação do Arquivo Municipal do Porto iniciou-se em 1999. Durante 
o processo houve uma estreita colaboração entre o Projetista e o Diretor do Arquivo, 
tendo a obra sido sempre acompanhada por arqueólogos. Introduziram-se mecanismos 
de segurança e controlo a nível ambiental, sendo que algumas das soluções encontradas 
incluíram a utilização de vidros isolantes nas salas de leitura, controlo térmico e 
higrométrico nos depósitos e sistemas de proteção contra roubos, deteção e extinção 
automática de incêndios, por exemplo.   
Estabeleceram-se acessos independentes para o arquivo, para o museu e para a loja de 
vendas a partir do átrio interior. A articulação entre blocos faz-se através de percursos 
que interligam a sala de leitura com os demais setores de tratamento de documentos, 
depósitos e serviços técnicos de apoio. 
A organização dos serviços está certificada, nos termos da Norma NP EN ISO 
9001:2008 para Sistemas de Gestão da Qualidade, desde 2006. Este SGQ funciona pela 
interação de seis processos, a saber: Planeamento Estratégico, Gestão de Recursos, 
Gestão do Sistema da Informação Organizacional, Organização e Representação da 
Informação, Difusão da Informação e Monitorização e Melhoria. A certificação do 
sistema tem carácter oficial, através do Instituto Português da Qualidade, e está 
submetida a auditorias externas com regularidade anual.  
Na sequência da implementação do Sistema de Gestão da Qualidade foi atribuído ao 
Departamento de Arquivos da CMP, em 2008, o Prémio Nacional de Boas Práticas na 
Administração Local – Categoria A. 
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No que diz respeito à sua estrutura orgânica, o Arquivo Histórico Municipal do Porto é 
uma das Divisões da Direção Municipal da Cultura, uma das unidades orgânicas que faz 
parte da estrutura nuclear da Câmara Municipal do Porto. 
De uma forma geral, a estrutura principal da Câmara Municipal do Porto é constituída 
pelas Direções Municipais e pelos respetivos Departamentos Municipais, a saber: 
Direção Municipal da Presidência, que inclui os Departamentos Municipais de 
Auditoria Interna e do Gabinete do Munícipe; Direção Municipal de Finanças e 
Património, que inclui o Departamento Municipal de Finanças e o Departamento 
Municipal de Património; Direção Municipal de Recursos Humanos, que abrange o 
Departamento Municipal de Recursos Humanos; Direção Municipal do Urbanismo, que 
inclui o Departamento Municipal de Planeamento Urbano e o Departamento Municipal 
de Gestão Urbanística; Direção Municipal da Proteção Civil, Ambiente e Serviços 
Urbanos, que inclui o Departamento Municipal da Proteção Civil e o Departamento 
Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos; Direção Municipal da Cultura, que inclui o 
Departamento Municipal da Cultura, Direção Municipal de Sistemas da Informação, 
que inclui o Departamento Municipal de Sistemas de Informação; Direção Municipal de 
Gestão da Via Pública, que inclui o Departamento Municipal de Gestão da Via Pública. 
Existem, ainda a Polícia Municipal, o Batalhão de Sapadores Bombeiros e quatro 
departamentos que não estão ligados a direções, em concreto o Departamento Municipal 
Jurídico e de Contencioso, o Departamento Municipal de Fiscalização, o Departamento 
Municipal de Educação e o Departamento Municipal de Turismo
97
.  
Cada Direção e/ou Departamento tem uma série de sub-divisões que são unidades 
orgânicas “flexíveis”. No caso concreto da Direção Municipal da Cultura, esta inclui a 
Divisão Municipal de Equipamentos Cénicos, a Divisão Municipal de Bibliotecas, a 
Divisão Municipal de Arquivo Histórico, a Divisão Municipal de Arquivo Geral e a 
Divisão Municipal de Museus e Património Cultural
98
.  
A Direção Municipal da Cultura atua a nível da administração dos equipamentos que 
estão ao serviço da cultura e do fomento do saber; da disseminação e conservação do 
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património material e imaterial; do incentivo a ações artísticas e culturais, que envolva 
um público variado.  
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Figura 4 - Estrutura das unidades orgânicas “nucleares” da Câmara Municipal do Porto 
Fonte: Diário da República. 2ªsérie - Nº196-10 de Outubro de 2012 
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Depois da análise da estrutura geral da Câmara, com o objetivo de se perceber melhor 
onde se insere o Arquivo Histórico Municipal do Porto, é importante referir os fundos 
que constituem o arquivo.  
Neste âmbito, refira-se que são muito variados e que, para além do fundo municipal, 
incluem os relativos aos Bairros Administrativos (Bairro Oriental e Bairro Ocidental), 
às Comissões Eventuais (que realizavam estudos e projetos de vária natureza), à 
Provedoria da Comarca do Porto (que tinha como funções cobrar impostos, assegurar a 
execução de testamentos e legados, entre outras), à Superintendência das Coudelarias, 
bem como os procedentes de municípios entretanto criados e extintos, como a Câmara 
Municipal de Campanhã (que abrange as posturas e os órgãos do Município, a 
administração, os impostos e as eleições) e a Câmara Municipal de São João da Foz 
(que inclui informações acerca de leis do município e a sua estrutura orgânica, além de 
serviços administrativos).  
Quanto ao fundo da Câmara Municipal do Porto, este testemunha as várias áreas de 
atuação do município portuense, nomeadamente a nível financeiro e patrimonial, a nível 
urbanístico, a nível económico, a nível militar, a nível de saúde e assistência social, 
entre outros. 
Existem ainda outros fundos de origem privada como, por exemplo, o arquivo do 
Jockey Club Portuense (criado em 1875), o arquivo de Tomás Araújo Lobo 
(comerciante que também exerceu funções na Câmara Municipal), o arquivo da família 
Brandão Pereira, o arquivo da Casa da Fábrica, o arquivo do engenheiro Hyppolyte de 
Baère, o arquivo da família Malta e Costa, o arquivo da Quinta do Rio, além de 
coleções particulares, como as de Armando Couto, Germano Silva e Hélder Pacheco, 
bem como os relacionados com cartografia, fotografia, postais, etc
99
.  
O arquivo dispõe ainda de uma biblioteca especializada em assuntos portuenses, onde é 
possível consultar obras sobre os mais variados temas, desde a história, arte, pintura, 
religião, assistência, linguística, educação, desporto, economia, administração, 
medicina. Esta biblioteca possui ainda um núcleo dedicado aos Descobrimentos 
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portugueses, bem como um conjunto de publicações relacionadas com aspetos do 
tratamento técnico documental na área da Arquivística. A sala de leitura de impressos 
disponibiliza ainda publicações em série e enciclopédias e dicionários, entre outros.  
O arquivo municipal possui um espaço reservado a exposições, duas salas de leitura, 
vários gabinetes técnicos de trabalho, e áreas destinadas ao tratamento de fotografia e à 
conservação e restauro dos documentos. O arquivo disponibiliza aos utilizadores vários 
instrumentos de pesquisa da informação e serviços de reprodução de documentos 
textuais ou imagens.  
Como destaca Manuel Luís Real, o arquivo atua nas áreas relacionadas com o 
tratamento, conservação e disponibilização da informação ao público e na promoção e 
divulgação da história da Casa do Infante e dos serviços aí existentes
100
.  
O AHMP dispõe de uma aplicação informática (GISA - Gestão Integrada de Sistemas 
de Arquivo) para descrição arquivística, gestão e pesquisa da informação. Esta é uma 
ferramenta essencial no desenvolvimento do seu projeto arquivístico, e do nosso, pelo 
que importa caraterizá-la de seguida.  
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2. Caracterização do GISA (Gestão Integrada de Sistemas de Arquivo) 
Para a elaboração dos índices onomástico, toponímico e ideográfico do conteúdo da 
série documental “Despesa com enjeitados” foi necessário criar termos de indexação 
que enriqueceram a lista de autoridade existente no Arquivo Municipal do Porto. 
Nesta tarefa utilizou-se a aplicação informática GISA - Gestão Integrada de Sistemas de 
Arquivo. Este software resultou de uma parceria estabelecida entre a Câmara Municipal 
do Porto, a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, a Câmara Municipal de Espinho, a 
Câmara Municipal de Vila do Conde e a Universidade do Porto, permitindo fazer uma 
série de operações de tratamento técnico, nomeadamente o recenseamento, a avaliação, 
a descrição, a pesquisa e a difusão da informação. Desta forma é possível acompanhar o 
percurso da informação desde a sua criação até à transmissão e preservação da mesma. 
Por outro lado, o GISA permite a integração com outros sistemas de gestão da 
documentação como, por exemplo, o DocinPorto. 
No que diz respeito à sua estrutura, o GISA é constituído por seis módulos designados 
por unidades físicas, unidades informacionais, controlo de autoridade, pesquisa, 
objectos digitais e administração. 
Os módulos unidades físicas e unidades informacionais destinam-se à descrição 
arquivística. No recenseamento das unidades físicas recolhem-se os dados relativos a 
datas, dimensões e suporte; no módulo das unidades informacionais descrevem-se as 
séries e documentos com base na Norma ISAD (G). Nesta fase do tratamento 
documental coligem-se informações relacionadas com o contexto de produção da 
informação, com o conteúdo e estrutura da mesma, com as condições de acesso e 
utilização, relaciona-se com outra documentação associada, preenche-se o campo das 
notas e, finalmente, completam-se os registos, selecionando os termos de indexação 
adequados à representação do conteúdo dos documentos.  
O módulo do controlo da autoridade encontra-se subdividido em: 
1. Entidade (s) produtora (s), dada a sua importância do contexto de produção, 
2.  Conteúdo (onomástico, toponímico e ideográfico) 
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3. Tipologia informacional (tipologias de documentos).  
Os índices, através dos quais se representou o conteúdo da série “Despesa com 
enjeitados”, foram criados tendo por referência a lista de autoridade do Módulo 
Controlo de autoridade do GISA e as Orientações para a Descrição Arquivística 
(ODA)
101
 Utilizou-se pois uma linguagem de indexação, uma linguagem controlada, de 
tipo combinatório, em que a coordenação é feita no momento da pesquisa pelo 
utilizador
102
. Esta lista de autoridade foi sendo construída a partir da década de 1980 
aquando do tratamento dos fundos documentais. A indexação era feita paralelamente à 
descrição, o que deu origem ao desenvolvimento de uma lista controlada de termos que 
respeitava os princípios preconizados na Norma ISO 2788 e seguia dois "thesauri": o 
"Unesco Thesaurus" e o "thesaurus" de urbanismo do Secretariat des Missions 
d'Urbanisme et d'Habitat
103
. Esta decisão foi tomada em virtude de na época não 
existirem instrumentos de apoio à indexação suscetíveis de serem aplicados em 
arquivos. 
Em relação aos objectos digitais, é possível associá-los aos registos, através do 
repositório FEDORA. Finalmente, no módulo da administração, é possível aceder às 
estatísticas relativas à criação de unidades físicas, unidades informacionais, registos de 
autoridade e unidades físicas/objectos digitais que foram criados, editados ou 
eliminados num determinado período de tempo.  
Entre as várias funcionalidades oferecidas pelo GISA contam-se também o controlo das 
requisições dos documentos e o controlo dos documentos existentes num depósito. 
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Naturalmente que o acesso a esta aplicação é controlado e, portanto, os seus utilizadores 
têm que estar devidamente creditados para diferentes níveis de intervenção no sistema, 
seja como administradores, seja como utilizadores.  
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3. Tarefas desenvolvidas e metodologia utilizada 
Ao longo do estágio, realizado no Arquivo Histórico Municipal do Porto, 
desenvolveram-se várias atividades com vista à concretização do projeto final, que 
consistiu na elaboração de índices da série “Despesa com Enjeitados”. Algumas tarefas 
desenvolvidas durante este período já tinham sido começadas antes do início formal do 
estágio, que aconteceu a 3 de Janeiro de 2013. 
Com o objetivo de, por um lado, transmitir e possibilitar ao futuro utilizador uma 
recuperação mais eficaz da informação e de, por outro lado, compreender melhor a 
realidade política, económica e social que rodeia a questão da assistência aos órfãos e 
enjeitados, procedeu-se à realização de um conjunto de tarefas que incluíram a análise 
do conteúdo informacional e a representação do mesmo, através de uma linguagem de 
indexação, dos registos da série “Despesa com Enjeitados”.  
Assim, em primeiro lugar, procedeu-se à análise, de forma minuciosa e cuidadosa, dos 
assentos de pagamento que constituem a série examinada. Estes registos possibilitam a 
recolha de informações sobre as amas que criavam os enjeitados e o pagamento destas 
mesmas criações; sobre os enjeitados e também sobre os funcionários que registavam e 
acompanhavam o percurso das crianças, cujos pais não eram conhecidos. 
Nessa fase do trabalho, utilizou-se o programa Microsoft Excel para registar os dados 
fornecidos pelos assentos, sendo que todos eles são considerados importantes para 
compreender, de uma forma mais aprofundada, o processo de pagamento referente às 
criações dos enjeitados, o perfil e as funções das pessoas envolvidas, bem como 
informações relativas aos próprios enjeitados, objeto de assistência pela Câmara 
Municipal do Porto ao longo do tempo. Para tanto, criaram-se campos específicos no 
Excel, onde se inseriram, inicialmente, informações relativas ao nome dos enjeitados e 
aos locais onde foram encontrados, ao nome das amas, ao seu estado civil e local de 
residência, à profissão e ao valor monetário que recebiam pela aleitação e/ou criação de 
uma criança por um determinado período de tempo. Por ser importante, indexou-se 
também a informação relativa a outros envolvidos no processo, ou por serem elementos 
referenciais ou como coletores de verbas pagas, como ocorre com os maridos das amas, 
cujo nome foi indexado. 
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Para além destes elementos foram recolhidas ainda outras informações relacionadas 
com os nomes das pessoas responsáveis pela elaboração dos registos, pela 
administração do dinheiro e pelo pagamento às amas, bem como os dados referentes à 
data em que os assentos de pagamento foram elaborados e os fólios onde os mesmos se 
encontram nos respetivos livros. 
No decorrer do estágio foi decidido criar os campos destinados ao título e conteúdo 
informacional de cada assento, indispensáveis para a associação da respetiva indexação. 
Neste último campo sumaria-se cada registo, de modo a esclarecer o utilizador sobre o 
seu teor. Em alguns casos, não foi possível preencher o campo destinado ao conteúdo 
informacional por inexistência de dados suficientes para tal. 
O nível de tratamento documental dado aos registos da série “Despesa com Enjeitados” 
deu origem a um catálogo, sendo que paralelamente se aplicou à indexação um grau de 
profundidade de acordo com este nível da descrição. O grau de exaustividade
 
e 
especificidade da indexação
 
varia segundo o nível a que é feita. Quanto menor for o 
conjunto documental analisado e mais baixo for o nível de análise, (como por exemplo, 
o documento individual), mais possibilidades há de realizar uma indexação profunda e 
específica.  
Na indexação do conteúdo dos registos, os termos escolhidos para pontos de acesso à 
informação são os nomes das amas ou outras pessoas responsáveis pelas criações e local 
de residência, os nomes dos enjeitados, os nomes dos funcionários responsáveis pela 
elaboração dos registos e gestão do dinheiro e os termos que representam os assuntos de 
cada assento. 
Nas situações em que, num único registo, se faz referência a diferentes amas ou 
enjeitados, a diferentes localidades ou vários assuntos, optou-se por acrescentar no 
Excel novas colunas destinadas ao preenchimento de todos os termos de indexação 
necessários à representação da informação desse mesmo assento. Por exemplo, num 
registo datado de 1679, o escrivão alude ao pagamento a quatro amas, a saber: Maria 
Manuel, de Anta; Verónica Ribeiro, Catarina Gonçalves e Maria Coelho, de Lobão, que 
criaram, respetivamente, os enjeitados Pantaleão, Manuel, Gregório e Maria. Neste 
caso, preencheram-se as colunas intituladas “Nome de Pessoa 1”, “Nome de Pessoa 2”, 
61 
 
“Nome de Pessoa 3” e “Nome de Pessoa 4”, com os termos de indexação referentes aos 
nomes das amas, que posteriormente se criaram no GISA. Este processo foi igualmente 
utilizado no caso dos nomes dos enjeitados referidos ainda no mesmo registo.  
Finalmente, criou-se também uma coluna destinada à informação sobre as cotas dos 
livros e uma outra de observações em que se assinalaram as notas à margem dos 
registos, nomeadamente as que respeitam a assentos que não tiveram efeito. Ainda em 
relação à estrutura do Excel, refira-se que esta está dividida em três folhas, 
correspondentes aos três livros que compõe a série, sendo que cada linha preenchida diz 
respeito a cada assento analisado (Anexo. Disponível em CD-Rom).  
No processo de análise e recolha da informação utilizou-se bibliografia de 
especialidade, que contribuiu, por um lado, para uma leitura mais rigorosa de 
determinadas abreviaturas mencionadas em vários registos e, por outro, para uma 
melhor compreensão acerca da localização de alguns nomes geográficos/toponímicos 
que são referidos ao longo da série.  
Assim sendo, uma das obras consultadas durante a fase da leitura dos registos que se 
revelou útil foi a obra intitulada “Abreviaturas paleográficas portuguesas”104. Nesta 
obra, o autor apresenta o desdobramento de diversas abreviaturas que se usam nos 
documentos do período medieval e moderno. Nos registos analisados surgem com 
alguma frequência nomes de pessoas abreviados, pelo que nos interessou especialmente 
a observação das abreviaturas deste tipo. Além desta obra, também se consultou o 
“Onomástico Medieval Português”105, na qual se encontraram vários nomes antigos 
utilizados nos registos e o respetivo significado. 
Com o objetivo de se esclarecer o local de alguns topónimos referenciados nos assentos 
de pagamento, utilizou-se o “Diccionario Chorographico de Portugal Continental e 
Insular”106, obra em 12 volumes, na qual são referenciadas “os nomes de todas as 
cidades, vilas, freguesias, povoações, aldeias, lugares, montes, serras, rios, ribeiras, 
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 NUNES, Eduardo Borges – Abreviaturas paleográficas portuguesas. 3 ª ed. Lisboa: Faculdade de 
Letras, 1981. 
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 CORTESÃO, A.A. – Onomástico Medieval Português. Lisboa: Imprensa Nacional, 1912. 
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 COSTA, Américo – Diccionário Chorographico de Portugal Continental e Insular. Porto, Domingos 
d’Oliveira, 1929. 
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praias, termas, pontes, castelos, estações e apeadeiros de caminho de ferro, casais, 
quintas, herdades, fontes”107. Para cada nome geográfico o autor faz uma descrição da 
localidade, aludindo à sua história e geografia, às suas infraestruturas, entre outros 
aspetos.  
Recorreu-se, igualmente, às Memórias Paroquiais de 1758, fonte que resultou de um 
conjunto de perguntas endereçadas por Sebastião José de Carvalho e Melo a todos os 
párocos do reino, relacionadas com a paróquia em si, bem como ao território envolvente 
e suas divisões administrativas. Nesta fonte, é possível colher vários dados de natureza 
geográfica, demográfica, administrativa, religiosa, judicial de cada paróquia, além de 
informação sobre os danos provocados pelo terramoto de 1755. Todos estes dados 
podem ser consultados através do endereço eletrónico da Torre do Tombo
108
, sendo que, 
na revista “o Tripeiro”, foram também publicadas as Memórias Paroquiais da Divisão 
Administrativa do Porto
109
.  
Ao mesmo tempo que se concluía o preenchimento da informação nos campos criados 
no Excel, foram efetuadas várias revisões dos dados inseridos neste ficheiro, no sentido 
de corrigir eventuais lacunas. Depois da inserção de todos os dados e do esclarecimento 
de dúvidas com eles relacionadas, sobretudo com a dificuldade na leitura de 
determinadas palavras, procedeu-se à fase da criação dos novos termos de indexação na 
lista de autoridade da aplicação GISA (Gestão Integrada de Sistemas de Arquivo), ação 
fundamental para depois se poder fazer a migração dos dados inseridos em Excel para o 
referido programa. 
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 COSTA, Américo – Diccionário Chorographico de Portugal Continental e Insular. Porto, Domingos 
d’Oliveira, 1929, vol.1, p.11. 
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 A informação encontra-se neste site: http://digitarq.dgarq.gov.pt/details?id=4238720. 
109
 Na série 6 da revista “O Tripeiro” é possível ver as memórias paroquiais de Santa Marinha de Vila 
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Milheirós; de Azurara; de São Faustino de Gueifães; de monte Cordova; de São Martinho de Fornelo, 
publicadas por Manuel Rodrigues de Lima; de São João Evangelista de Mindelo; de Barreiros; de São 
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São Miguel de Arcozelo. 
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Na representação da informação contida na série recorreu-se às Normas Portuguesas, 
nomeadamente à NP 3715
110
 sobre métodos para a análise de documentos, determinação 
do seu conteúdo e selecção de termos de indexação e à NP 4036
111
 que foi útil para a 
compreensão acerca da construção e desenvolvimento de tesauros monolingues. 
A obra de Fernanda Ribeiro sobre a indexação e controlo de autoridade em arquivos
112
 
foi uma publicação em que nos apoiámos ao longo do trabalho, bem como as 
“Orientações para a Descrição Arquivística”113, inspiradas na ISAD (G) e na ISAAR 
(CPF). Neste documento é possível encontrar orientações relativas à descrição da 
documentação de um arquivo e à descrição de registos de autoridades arquivísticas, 
oferecendo diretrizes para a escolha e construção de pontos de acesso referentes a 
pessoas singulares e coletivas, a famílias e a nomes geográficos – este último ponto 
interessou-nos particularmente para a correta criação dos termos de indexação.  
A grafia dos nomes de pessoas foi atualizada
114
, como acontece no caso de Andreia que 
surge nos registos grafado “Andresa”115 ou Filipa que aparece muitas vezes escrito 
“Felipa”116. 
Seguindo as diretrizes das “Orientações para a Descrição Arquivística” para a criação 
dos termos de indexação de tipo onomástico, colocou-se como primeiro elemento do 
ponto de acesso o apelido
117
 e depois o nome próprio, separados por vírgula, seguidos 
do qualificativo “Data”. Na maior parte dos termos de criação usou-se a expressão 
floruit antes da data porque quer no caso das amas, quer no caso dos enjeitados e dos 
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 DIREÇÃO GERAL DE ARQUIVOS. PROGRAMA DE NORMALIZAÇÃO DA DESCRIÇÃO EM ARQUIVO; 
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 Idem, ibidem, p.230. 
115
 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, fol.9 v, item 3. 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, fol.9 v, item 2. 
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 Os termos de indexação referentes aos nomes das amas ou de outra pessoas responsáveis pela 
criação dos enjeitados e aos nomes dos funcionários incluem, na sua maioria apelido. Quanto aos 
enjeitados, na sua maioria, não há indicação dos seus apelidos.  
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funcionários municipais, não conhecemos a data de nascimento e morte, mas apenas o 
período em que desenvolveram as suas atividades
118
.  
Nos assentos de pagamento em que há menção ao falecimento de uma ama, de um 
enjeitado ou de um funcionário, utilizou-se a expressão circa na data dado que nestes 
casos sabemos o período aproximado de existência destas pessoas.
119
 Veja-se o seguinte 
exemplo: 
    - João. C. 1623-1624, enjeitado, criado por Terúbia Fernandes
120
 
No registo que se apresenta abaixo, o escrivão indica a data do falecimento da ama, pelo 
que optámos pela seguinte forma do termo de indexação: 
    - Fernandes, Isabel. ?-c. 1624, ama, mulher de Terúbio Jorge
121
 
Foi necessário ainda usar outros qualificativos que permitissem identificar com precisão 
cada pessoa, tais como a profissão, o estado civil e o local de residência, visto que nos 
deparámos com muitos homónimos
122
.  
De facto, para a escolha e criação dos termos de tipo onomástico, todos os elementos 
informativos mencionados nos assentos de pagamento foram fundamentais para 
podermos distinguir as diversas pessoas. 
Assim, na elaboração do índice onomástico referente às amas, colocou-se o nome da 
ama (apelido, seguido do nome próprio ou só nome próprio, quando não há referência 
ao apelido), o período de atividade profissional, o estado civil e o local de residência, 
quando são mencionados. Note-se que, à medida que se criavam os pontos de acesso, 
também se relacionavam os mesmos com o termo genérico “Ama” ou “Ama- de- leite”. 
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Figura 5 – Termo de indexação referente à ama Maria Álvares, a “Morena”, moradora em 
Avintes 
 
Embora a norma desaconselhe o uso de mais de 2 epítetos
123
 no mesmo ponto de 
acesso, neste caso foi fundamental o recurso à alcunha para distinguir esta pessoa de 
outra com o mesmo nome e o mesmo local de residência. 
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Figura 6 - Termo de indexação referente à ama Maria Álvares, a “Pega”, moradora em Avintes 
 
De facto, segundo a norma devemos identificar o nome de uma pessoa singular de uma 
forma inequívoca
124
. 
Nos casos em que o nome da ama apareceu uma única vez, não houve a necessidade de 
a distinguir de outras amas. Cite-se o exemplo de Francisca de Azevedo, mencionada 
apenas no ano de 1674 e que tomou conta de uma enjeitada, de nome Helena
125
.  
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Por outro lado, há casos em que o nome de uma ama só aparece uma vez em vários 
assentos, apesar de nem em todos os registos o escrivão fazer menção à localidade dessa 
ama. Veja-se o caso da ama Maria Colaça
126
, a qual em quase todos os registos aparece 
como sendo de Avintes, entre 1670 e 1681. Mas há um assento em que apenas é 
mencionado o nome da ama Maria Colaça, não referindo a localidade da mesma
127
, 
sendo que o enjeitado que ela criou tem um nome diferente daqueles que foram criados 
pela Maria Colaça de Avintes. Assim sendo, considerou-se serem amas diferentes, na 
medida em que não há dados suficientes que indiquem tratar-se da mesma pessoa.  
O mesmo critério foi aplicado noutros casos em que, além do nome das amas, é 
mencionada também a sua alcunha. Refira-se o caso do nome da ama Domingas 
Ferreira, que em todos os registos em que é referida nunca é mencionado o seu local de 
residência ou estado civil.  
Nos anos de 1670
128
 e 1671
129
 é referido o nome de Domingas Ferreira, mas sempre 
com enjeitados diferentes, sendo que neste caso se considerou sempre amas diferentes, 
pois, face à falta de informação, não há certeza se se trata da mesma ama. Já no período 
entre 1674 e 1677 é mencionada uma Domingas Ferreira, cuja alcunha é a Rosinha e 
que foi responsável pela criação de uma enjeitada chamada Teresa
130
. Em relação a esta 
última ama, sabe-se que é a mesma, porque em quase todos os registos é mencionada a 
sua alcunha, sendo que a enjeitada é sempre a mesma ao longo do tempo. 
Sublinhe-se que nos casos das amas-de-leite Águeda Ferreira, Isabel Pais e Ana Duarte 
Pais, apesar de terem enjeitados diferentes e não se saber os seus locais de residência, 
consideraram-se ser sempre as mesmas amas, pois nos registos em que são mencionadas 
são sempre designadas “mãe dos enjeitados”. Situação semelhante é a da ama Catarina 
Antónia, sendo que, neste caso, sabe-se que morava no Porto
131
. 
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Sempre que num registo é mencionada a ama e a sua alcunha, usamos este qualificativo 
no termo de indexação
132
, antes da menção à atividade profissional
133
. Cite-se o caso da 
ama Domingas Antónia, de Lourosa, que tinha a alcunha de “Bonita” e que é 
mencionada entre 1670 e 1685, sendo que o ponto de acesso normalizado ficou da 
seguinte forma:  
     - Domingas Antónia. Fl. 1670-1685, a Bonita, ama, moradora em Lourosa
134
 
Contudo, nos registos em que há menção a amas com o mesmo nome, no mesmo ano, 
desconhecendo-se o seu local de residência, estado civil e profissão, e sendo os seus 
enjeitados sempre diferentes, criou-se um único registo de autoridade para essa ama. 
Nestes casos criou-se um registo de autoridade único, dado não haver informações 
suficientes para as distinguir. Olhando para o caso da ama Domingas Ferreira, 
mencionado algumas vezes em 1670, indexou-se o nome usando o mesmo ponto de 
acesso, apesar de, nos registos em que é referida, os enjeitados serem sempre diferentes 
e não haver menção ao local de residência ou qualquer outra informação.  
O estado civil das amas foi também um elemento de distinção, permitindo-nos 
diferenciar mulheres com o mesmo nome e com residência no mesmo local através da 
menção à situação de casadas, solteiras ou viúvas.  
Cite-se o exemplo de duas amas com o mesmo nome, Maria Ferreira, que residiam em 
Fiães: Uma delas aparece entre 1677 e 1680, sendo que nos registos em que é 
mencionada o escrivão refere sempre o seu local de residência
135
; outra ama com o 
mesmo nome e residente na mesma localidade é mencionada em alguns registos como 
sendo casada com João Coelho
136
. Este fator contribuiu para a diferenciação entre as 
duas amas, na medida em que o enjeitado criado por esta última ama era diferente 
daqueles que foram criados pela Maria Ferreira, cujo estado civil é desconhecido.  
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As relações de parentesco das amas contribuíram, igualmente, para a diferenciação das 
mesmas, como aconteceu com a ama Maria Fernandes, que num assento datado de 
1679, é descrita como cunhada do “Tinhoso”137.  
Nos registos analisados verificou-se outra situação relacionada com a menção a amas 
com o mesmo nome, mas cujos locais de residência eram diferentes, apesar de se 
localizarem na mesma freguesia. Veja-se o exemplo de duas amas com o nome Maria 
Antónia, uma residente em Figueiredo (lugar de Pedroso, freguesia de Vila Nova de 
Gaia), mencionada entre os anos 1673 e 1680
138
 e outra em Pedroso, referenciada entre 
os anos de 1674 e 1675
139
. Neste caso, consideraram-se amas diferentes, tendo em conta 
o facto de uma ama residir numa localidade mais específica que a outra e por ambas 
terem enjeitados diferentes.  
Ao longo da análise foram identificadas várias amas com o nome “Polónia Gonçalves”. 
Sabemos em alguns casos a localidade onde residiam, como acontece com Polónia 
Gonçalves, residente em Vilar de Andorinho
140
 ou com Polónia Gonçalves, residente 
em Avintes
141
 ou ainda com Polónia Gonçalves, moradora em Outeiro, lugar de 
Avintes
142
. No entanto, há registos que não mencionam o local de residência de Polónia 
Gonçalves
143
. Esta ama criou Manuel e Joaquim, enjeitados, tendo sido remunerada 
pelos serviços prestados ao longo de anos sucessivos, entre 1672 e 1676. Optou-se neste 
caso por se considerar outra pessoa, diferente das anteriores, dada a regularidade dos 
pagamentos testemunhados nos assentos
144
. 
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Figura 7 - Termos de indexação referentes às amas com o nome Polónia Gonçalves 
 
Note-se que ao longo da série são referidas várias amas cujo nome se desconhece, o que 
impossibilitou a indexação das mesmas como se pode ver, por exemplo, para o ano de 
1670
145
. 
O índice onomástico, além do nome das amas, também é constituído pelos nomes de 
homens que, em alguns registos, receberam o dinheiro pela criação dos enjeitados, do 
mesmo modo que o nome dos enjeitados (as) e o nome dos funcionários mencionados 
nos registos.  
No que diz respeito aos nomes do sexo masculino, só se criaram pontos de acesso nos 
casos em que os homens intervieram na ação de pagamento, quer porque foram eles 
próprios que receberam o dinheiro referente à criação, quer porque assinaram os 
assentos de pagamento pelas amas.  
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Cite-se o exemplo de Domingos Gonçalves, marido de Cecília Antónia, de Lourosa que 
recebeu, em 1623, 3000 réis pela criação de Manuel, enjeitado
146
. Note-se que, neste 
caso, em que se conhecem os nomes dos dois cônjuges, estabeleceram-se relações de 
associação entre os nomes do marido e da esposa, como se pode ver na seguinte 
imagem: 
Figura 8 – Termo de indexação referente a Domingos Gonçalves, marido de Cecília Antónia, de 
Lourosa  
 
Note-se que nos livros 2 e 3 da série “Despesa com enjeitados” não se indexaram os 
nomes das pessoas que assinaram os assentos de pagamentos, porque não são 
mencionados. 
Quanto aos nomes das crianças, foram criados pontos de acesso para os enjeitados nos 
casos em que a fonte fornece dados suficientes para identificá-los com precisão. Há 
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muitos nomes de crianças abandonadas exatamente iguais, sendo apenas possível 
distingui-los usando um qualificativo (epíteto) que corresponde à relação com a ama 
que os criou. De facto, as normas exigem que na criação de um ponto de acesso se 
identifique de forma unívoca cada pessoa singular, usando-se os qualificativos 
necessários para uma identificação inequívoca.  
As ODA preconizam o uso dos seguintes componentes num ponto de acesso 
normalizado a fim de identificar e distinguir claramente pessoas com nomes 
semelhantes: nas subdivisões do nome, o apelido, nome próprio, patronímico, 
toponímico; e os qualificativos, como o pré-título, datas, título (nobiliárquico, 
honorífico ou académico), epíteto (estatuto ou posição, ocupação, profissão ou cargo, 
local de nascimento, residência ou actividade, nome alternativo ou relação com outra 
pessoa, etc.)
147
.  
As informações que permitem distinguir os enjeitados com nome igual dizem respeito 
ao local onde foram encontrados, ao tempo de criação até à elaboração dos registos e ao 
nome da ama ou outra pessoa encarregada da sua criação. Por exemplo, no caso de José, 
nome muito frequente, foi através do uso do qualificativo data e nome da ama que se 
conseguiu distinguir as várias crianças com este nome.  
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 DIREÇÃO GERAL DE ARQUIVOS. PROGRAMA DE NORMALIZAÇÃO DA DESCRIÇÃO EM ARQUIVO; 
GRUPO DE TRABALHO DE NORMALIZAÇÃO DA DESCRIÇÃO EM ARQUIVO: Orientações para a Descrição 
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Figura 9 – Enjeitados com o nome José identificados nos registos da década de 1670 
 
De facto, por vezes o qualificativo data não chega para distinguir com precisão crianças 
com o mesmo nome. Nestes casos, recorreu-se ao nome da ama encarregada da criação 
para diferenciar crianças com o mesmo nome e que foram criadas no mesmo período de 
tempo. 
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Figura 10 – Termo de indexação referente à enjeitada Maria, criada por Beatriz Francisca 
 
Note-se que, tal como aconteceu no caso dos nomes das amas, também se relacionou o 
ponto de acesso com o respetivo termo genérico, sendo que neste caso foi o termo 
“exposto”. Dado que os termos “exposto” e “enjeitado” são sinónimos, manteve-se 
como termo genérico autorizado o primeiro termo, já em uso pelo A.H.M.P
148
. 
Os registos de autoridade foram completados com o estabelecimento de uma relação de 
associação com o termo de indexação representativo do nome da pessoa responsável 
pela criação dos enjeitados. 
Refira-se que nem todos os nomes dos enjeitados foram indexados, pois nem todos são 
mencionados nos assentos de pagamentos. Citem-se os exemplos de Beatriz Francisca, 
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 Refira-se que no GISA o termo “Enjeitado” está como termo não descritor de “Exposto”. 
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de Vila Boa de Quires
149
 e de Domingas Antónia, de Lourosa
150
, que foram 
remuneradas pelas criações dos enjeitados que estiveram sob a sua responsabilidade, 
sendo que não são mencionados os seus nomes.  
Não foram indexados os nomes iguais de enjeitados que aparecem ao longo de um 
único ano e cuja ama não é conhecida. Por exemplo, em 1671 há assentos de pagamento 
feitos a amas cujo nome não é referido nos registos embora se saiba que se devem à 
criação de Maria
151
. Neste caso, não criámos o termo de indexação relativo a esta 
enjeitada por não termos informação suficiente (o nome da ama) que permita distingui-
la de outras meninas enjeitadas com o mesmo nome no mesmo ano. 
Já Maria da Assunção, enjeitada em 1671
152
, apesar de a ama que a criou não ser 
conhecida foi possível criar o respetivo termo de indexação, dado que é a única menina 
com este nome surgida em registos deste mesmo ano. 
Nos assentos de pagamento e nos termos de encerramento são também referidos os 
nomes e cargos de vários funcionários. Assim sendo, foram também criados no GISA os 
termos relativos aos nomes de funcionários que exerceram as funções de Tesoureiro da 
Câmara (por exemplo, António Madureira Monterroso, que aparece no ano de 1626
153
), 
de escrivão da Câmara (cite-se o caso de Miguel de Tavares Leitão, mencionado entre 
1670 e 1671
154
), de escrivão do Juízo dos Órfãos (cargo exercido, por exemplo, por 
Francisco Carneiro Araújo, em 1670
155
) e de provedor e corregedor da Comarca, 
magistrado que fiscalizava a ação do tesoureiro (refira-se, por exemplo, Miguel da 
Costa Sobrinho, indicado nos registos entre 1680 e 1682
156
).  
Foram criados ainda outros nomes como o de José Galvão de Lacerda, juiz 
desembargador do Tribunal da Relação do Porto (que fiscalizou a atividade do 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, fol.3, item 2. 
150
 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3504, fol.288, item 2. 
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 Cite-se, entre outros, Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, fol. 185 v, item. 4 ou Despesa com 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3504, fol.294. 
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tesoureiro Manuel Fernandes Carneiro no ano de 1679)
157
, o de Francisco Pereira de 
Vasconcelos, vereador
158
, o de Francisco da Costa, livreiro, mencionado em 1682
159
 e o 
de André Fernandes, referido em 1684 e que exerceu a função de caminheiro das 
diligências
160
.  
Num registo é também referido um funcionário com o cargo de ouvidor de Gondomar, 
cujo pagamento deveria ser feito pela folia que houve no dia da procissão do Corpo de 
Deus
161
. No entanto, como o nome do funcionário não é mencionado foi impossível 
indexar o seu nome. 
Na indexação dos nomes dos funcionários mencionados na série foram sempre 
estabelecidas as relações de hierarquia dos novos termos criados com os termos 
genéricos que representavam os respetivos cargos. Neste domínio, criou-se o termo 
“Caminheiro”. Foram validados os termos de indexação que já faziam parte da lista de 
autoridade do Arquivo Municipal, nomeadamente “Tesoureiro”, “Escrivão dos Órfãos”, 
“Ouvidor” e “Livreiro”. 
Após a criação dos termos de indexação, procedeu-se a uma revisão dos mesmos com o 
intuito de verificar se haveria alguma imprecisão.  
Além da elaboração do índice onomástico, também se procedeu à criação de um índice 
geográfico/toponímico, com vista à representação das localidades de proveniência das 
amas referidas nos assentos de pagamento. Após o levantamento das localidades 
mencionadas na série, foi feita a comparação com a lista de autoridade já existente para 
se proceder à criação dos termos de indexação de tipo geográfico/toponímico que ainda 
não existiam.  
No âmbito deste trabalho, foram criados os termos de indexação relativos às seguintes 
localidades e topónimos: a Calçada da Porta do Olival (indexada por freguesia
162
); a 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3504, fol.241. 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3504, fol.336 v, itens 3 e 6. 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3505, fol.16, item 1. 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3505, fol.110, item 4. 
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 Calçada da Porta do Olival e Porta do Olival foram indexadas por freguesia por não se encontrar um 
topónimo atual. 
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Calçada da Relação Velha (que corresponde ao atual Corpo da Guarda); a Rua da 
Minhota (via já desaparecida); Viela da Palma (também uma via já desaparecida); 
Areias (lugar de Avintes, freguesia de Vila Nova de Gaia); Arrifana (freguesia de Santa 
Maria da Feira); Boelhe (freguesia de Penafiel); Cabanões (lugar de Avintes); Cadinha 
(lugar de Lourosa, freguesia de Santa Maria da Feira); Campos (lugar de Avintes); 
Cortegaça (freguesia de Ovar); Escapães (freguesia de Santa Maria da Feira); Espinhaço 
(lugar de Avintes); Febros (lugar de Avintes); Fiães (freguesia de Santa Maria da Feira); 
Santa Maria de Lamas (freguesia de Santa Maria da Feira); Lourosa (freguesia de Santa 
Maria da Feira); Moinhos (lugar de Avintes); Mozelos (freguesia de Santa Maria da 
Feira); Nogueira da Regedoura (freguesia de Santa Maria da Feira); Outeiro (lugar de 
Avintes); Ruivais (freguesia de Ferreiros dos Tendais, Cinfães); São Paio de Oleiros 
(freguesia de Santa Maria da Feira); São João de Ver (freguesia de Santa Maria da 
Feira); Souto Redondo (lugar de São João de Ver). 
E ainda: São Cosme (freguesia de Gondomar); Soutelo (lugar de Fiães); Rua dos 
Açougues (via desaparecida); Passeio de São Lázaro; Sandim (freguesia de Vila Nova 
de Gaia); Paços de Brandão (freguesia de Santa Maria da Feira); Sanguedo (freguesia de 
Santa Maria da Feira); Vendas Novas (lugar de Lourosa); Fonte Seca (lugar de São João 
de Ver); Casal do Monte (lugar de Fiães); Rua Nova (lugar de Avintes); Figueiredo 
(lugar de Pedroso); Paço de Rei (lugar de Mafamude); Gueifar (lugar de São João de 
Ver); Ribeira (lugar de Lourosa); Gualtar (lugar de Fiães); Juncal (lugar de Oliveira do 
Douro); Lama (freguesia de Santo Tirso); Giestal (lugar de Lourosa); Santegãos (lugar 
de Gondomar); Venda Nova (lugar de Rio Tinto); Nespereira (freguesia de Cinfães); 
Vendas de Baixo (lugar de Lourosa); Paradela (lugar de Pedroso); Vilar (lugar de 
Fiães); Pousadela (lugar de Nogueira da Regedoura); Souselo (freguesia de Cinfães); 
Outeiro do Moinho (lugar de Mozelos); Paço (lugar de Lourosa); Rio Maior (lugar de 
Paços de Brandão); Lourinha (lugar de Rio Tinto); Albergaria (lugar de São João de 
Ver); Goda (lugar de Mozelos); Friães (lugar de Santo Tirso); São Martinho de Anta 
(freguesia de Sabrosa); Venda Nova (lugar de Pedroso); Santa Eulália (freguesia de 
Arouca); Campo (freguesia de Valongo); Fornelo (freguesia de Vila do Conde); Anta e 
Guetim, Gondufe; Atães (freguesia de Guimarães); Carreiros (lugar de Paredes de 
Coura); Carregal (freguesia de Sernancelhe) e Real, Ataíde e Oliveira. 
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Como exemplo de um termo de indexação toponímico veja-se o seguinte: 
Figura 11 – Termo de indexação referente à localidade da Calçada da Relação Velha, atual Rua 
do Corpo da Guarda 
 
Na construção do índice geográfico/toponímico deparámo-nos com algumas 
dificuldades, pelo que tivemos que definir alguns critérios de atuação. A menção às 
localidades não nos revelava a freguesia ou o concelho a que pertenciam, sendo que 
existem localidades diferentes com nomes iguais. Por vezes, os registos não fornecem 
informações acerca da origem das amas ou de outras pessoas que criaram os enjeitados. 
Assim, por exemplo, a proximidade da cidade do Porto foi um critério para a criação do 
termo de indexação no GISA. Citem-se as localidades de Rio Maior
163
 ou de Lourosa, 
entre outras. No primeiro exemplo, apesar de não existir nenhuma indicação no registo, 
é muito provável que o escrivão se estivesse a referir a uma povoação de Paços de 
Brandão, pois é a mais próxima. No entanto, existe uma localidade com o mesmo nome 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3505, fol.154, item 4. 
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em Santarém, como se comprova no “Diccionario Chorographico de Portugal 
Continental e Insular”164. Em relação a Lourosa, também se usou o mesmo critério 
sendo que, neste caso, também pesou o facto de muitas amas residirem em Santa Maria 
da Feira e, portanto, considerou-se que o escrivão se estava a referir a Lourosa, 
freguesia de Santa Maria da Feira. 
Sublinhe-se ainda que, através dos registos sucessivos dos pagamentos efetuados a uma 
determinada ama, é também possível perceber qual o seu local de residência. De facto, a 
menção a uma mesma ama associada a um determinado nome geográfico/toponímico 
permite-nos identificar esta pessoa. Veja-se, por exemplo, o caso de ama Antónia 
Fernandes que, entre 1675 e 1680, criou Jacinto
165
. Em alguns assentos refere-se apenas 
que a ama era da Fonte Seca
166
 e noutros, menciona-se uma Antónia Fernandes de São 
João de Ver
167
, sendo que o enjeitado era sempre o mesmo. As pesquisas efetuadas, 
permitiram-nos chegar à conclusão que Fonte Seca é um lugar de São João de Ver, 
freguesia de Santa Maria da Feira, depreendendo-se, a partir daqui, que em todos os 
registos o escrivão se estaria a referir à mesma ama. 
Contudo, não foi possível fazer a indexação de todas as localidades de proveniência de 
todas as pessoas responsáveis pela criação dos enjeitados. 
Não foram indexadas as localidades de Espinheira, Mogel em Anta, Antares, Paço, Paço 
da Feira, São Martinho da Feira, Marquês, Sanfim, Bulha, Lamas, Juncal em Oliveira, 
Nogueira, Chans, Montes, Santiago, São Cristóvão de Muro, São Rosendo, Marquês, 
Outeiro em Oliveira, Venda, Venda Nova, Forno da Vitória, Senhora da Batalha, 
Travanca e Vilar. 
A ausência de menções deve-se a vários fatores. 
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 COSTA, Américo – Diccionário Chorografico de Portugal Continental e Insular. Porto, Domingos 
d’Oliveira, 1929, volume X, pp. 339-344. 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3504, fol.55 v, item 7. 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3504, fol.146, item 3. 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3504, fol.188 v, item 4. 
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Em primeiro lugar porque, por vezes, os locais não são indicados. De facto, houve casos 
em que simplesmente é desconhecido o local de residência da pessoa que criou o (a) 
enjeitado (a). Veja-se Águeda Ferreira
168
 ou Jerónima Ribeiro
169
, por exemplo. 
Outras vezes a menção aos locais não é suficientemente clara e completa. Em 
determinados registos, apesar de serem mencionados os locais de residência das pessoas 
que criaram os enjeitados, não foi viável incluí-los no índice geográfico/toponímico por 
falta de especificidade e precisão dos mesmos. De facto, há entidades geográficas com 
nomes semelhantes em que não é possível perceber a que localidade portuguesa o 
escrivão se está a referir. Por exemplo, Vilar é uma localidade mencionada em vários 
registos
170
 em que não é possível determinar com exactidão a freguesia ou concelho a 
que pertence. 
Figura 12 – Nomes geográficos/toponímicos existentes no GISA com o nome “Vilar” 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, fol.134, item 1. 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3504, fol.237 v, item 5. 
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Finalmente, por vezes, há nomes geográficos referidos nos assentos de pagamento em 
que não há correspondência com os nomes atuais das povoações. Por exemplo, em 
vários registos surge a menção a uma ama, residente em Montes, lugar de Avintes
171
. 
Após a pesquisa não foi possível encontrar este topónimo nesta freguesia atualmente.  
Ora, as normas de criação de pontos de acesso para os nomes de entidades geográficas 
impõem a identificação e distinção clara de entidades com nomes semelhantes através 
do uso de qualificativos que ajudem a compreender a informação facultada. Os 
qualificativos necessários à identificação inequívoca de uma entidade geográfica podem 
ser: o tipo de entidade geográfica, o tipo de jurisdição e a jurisdição subordinante
172
. 
Ao mesmo tempo que se criavam os pontos de acesso de tipo onomástico e toponímico, 
esclareceram-se as dúvidas de leitura que ainda existiam e fizeram-se várias revisões 
dos dados inseridos no Excel. Foram objeto de verificação, nomeadamente, as datas 
extremas nas quais as amas são mencionadas, e averiguou-se, com mais precisão, a 
localização de nomes geográficos/toponímicos referidos ao longo da série. As revisões 
minuciosas realizadas trouxeram um maior rigor e exatidão aos termos de indexação 
criados no GISA e ao mapa ideográfico, cujo objetivo era precisamente a representação 
cartográfica dos locais de residências das amas dos (as) enjeitados (as) (uma parte da 
inserção dos dados na base para o mapa ideográfico acabou por ser também realizada no 
estágio).  
Além da criação dos nomes de pessoas e dos nomes das localidades de residência das 
amas, procedeu-se também à indexação por assuntos dos registos. Ao longo da série, 
são efetuados pagamentos às pessoas que criaram os enjeitados e a alguns funcionários 
(nomeadamente ao escrivão dos órfãos, ao escrivão e tesoureiro da Câmara, ao 
caminheiro e ao livreiro) e são feitas tomadas de conta pelo provedor e corregedor da 
Comarca ao tesoureiro no final de cada ano. 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3505, fol.105, item 2. 
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 DIREÇÃO GERAL DE ARQUIVOS. PROGRAMA DE NORMALIZAÇÃO DA DESCRIÇÃO EM ARQUIVO; 
GRUPO DE TRABALHO DE NORMALIZAÇÃO DA DESCRIÇÃO EM ARQUIVO - Orientações para a Descrição 
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Nos assentos relativos aos pagamentos feitos às pessoas pelas criações dos enjeitados, 
escolheram-se como assuntos os seguintes: “Ama” (só no caso de ser uma pessoa do 
sexo feminino a receber o dinheiro), “Pagamento” e o termo “Exposto”. Sublinhe-se que 
estes termos já existiam e já estavam validados na lista de autoridade do Arquivo.  
Ainda neste âmbito foi criado o termo “Ama de leite”, pois em determinados registos o 
escrivão faz referência a amas que aleitavam as crianças, sendo que estas podiam, 
também, criar os enjeitados. Naqueles casos específicos em que a ama recebia o seu 
salário
173
 ou propina
174
 (esta era paga normalmente na Festa do Corpo de Deus), os 
termos de indexação escolhidos foram “Ama”, “Pagamento” e “Exposto”, pois, no 
fundo, todas as amas mencionadas na série analisada eram pagas pelo trabalho com os 
expostos ou enjeitados. 
Em alguns assentos, o escrivão dos órfãos recebia dinheiro para o papel dos mandados 
ou certidões
175
 destinados ao pagamento às amas dos enjeitados e/ou era, também, 
remunerado pelo exercício do seu cargo
176
. Assim sendo, os termos de indexação 
escolhidos foram “Escrivão dos órfãos”, “Pagamento”, “Papel” e /ou “Salário”. Por 
vezes, o escrivão da Câmara também recebia dinheiro para o papel
177
, sendo que, neste 
caso, os termos selecionados para representar os assuntos foram “Pagamento” e 
“Papel”, além de “Escrivão”.  
Ao longo da série, são igualmente efetuados pagamentos a um livreiro pela feitura de 
um livro para os enjeitados e a um caminheiro pelas diligências realizadas. No primeiro 
caso, os termos selecionados para representar os assuntos foram “Livreiro”, 
“Pagamento” e “Livro”; no segundo caso, usaram-se os termos “Caminheiro” e 
“Pagamento”. Refira-se que, num registo em particular, no qual o ouvidor de Gondomar 
deveria ter recebido uma soma monetária pela folia que houve no dia da procissão do 
Corpo de Deus, selecionaram-se os termos “Ouvidor”, “Pagamento” e “Festa do Corpo 
de Deus” (este termo já existia na lista de autoridade e teve que ser validado).  
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, fol.184, item 5. 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, fol.138, item 1. 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3504, fol.341, item 1. 
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O escrivão faz também referência a duas declarações de dívida de determinadas 
quantias que deveriam ser pagas às amas Ana Gonçalves e Domingas Fernandes, sendo 
que, nestas situações específicas, os assuntos tratados são “Ama”, “Dívida” e 
“Exposto”.  
Nas tomadas de conta realizadas pelo provedor ao tesoureiro no final de cada ano
178
, os 
termos escolhidos para representar os assuntos dizem respeito a “Receita”, “Despesa” e 
“Exposto” - os dois primeiros termos, apesar de já existirem na lista de autoridade, 
foram também validados.  
Ao longo do trabalho percebeu-se que dos cinco livros descritos como “Despesa com 
Enjeitados”, os dois últimos pertencem a uma série distinta e, portanto, houve que rever 
a descrição deste conjunto documental. Os primeiros três livros, que abarcam o período 
entre 1623 e 1689, são constituídos por assentos de pagamentos feitos às amas durante 
um determinado tempo de criação de um (a) enjeitado (a). Além destes, existem outros 
assentos relativos a ordenados pagos às amas ou a outros funcionários. Já os dois 
últimos livros incluem registos de receitas e despesas feitas no âmbito da Casa da Roda 
(criada em 1689), instituição que, numa primeira fase, foi administrada pela Santa Casa 
da Misericórdia e financiada pela Câmara Municipal do Porto, bem como outros 
registos, cuja tipologia é muito diferente daquela que aparece nos primeiros três livros. 
Assim sendo, uma das tarefas efetuadas no âmbito do estágio prendeu-se com a 
elaboração de uma nova descrição arquivística das duas séries. Depois de uma análise 
rigorosa da série e dos registos que a mesma contém, a descrição foi revista e publicada, 
como se pode ver na imagem seguinte:  
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Figura 13 – Descrição da série “Despesa com Enjeitados” 
 
Depois da elaboração dos índices onomástico, toponímico e ideográfico e de várias 
revisões das informações retiradas da série e dos termos de indexação, procedeu-se à 
preparação dos dados inseridos nas folhas Excel com o objetivo de os importar para o 
GISA. Assim, a informação inserida no Excel relacionada com o título e conteúdo, com 
a data em que foi elaborado o registo, com a cota e o fólio onde se encontra o mesmo, 
com os termos de indexação de tipo onomástico e ideográfico foi transferida para um 
modelo de importação.  
Quanto aos termos geográficos, estes foram criados na lista de autoridade existente e 
deram origem ao índice geográfico/toponímico que se apresenta em anexo. No entanto, 
os termos de indexação de tipo geográfico não serão associados aos registos descritivos 
porque, analisando o conteúdo informacional dos assentos de pagamento, verifica-se 
que apenas os termos de indexação relativos aos nomes dos enjeitados, das amas, dos 
funcionários envolvidos na assistência aos enjeitados e às ações representam a matéria 
que constitui a série “Despesa com Enjeitados”. Só poderíamos associar os termos de 
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indexação de tipo geográfico/toponímico aos registos descritivos se os assentos 
fornecessem informações acerca das povoações, freguesias, lugares e vias mencionadas 
como local de residência das amas. Ora, tal não acontece. 
Em termos de contabilização de registos, foram sumariados 2995 assentos/ registos 
descritivos; foram criados 2889 novos termos de autoridade no GISA, dos quais 2817 
onomásticos, 70 geográficos e 2 ideográficos. Em todos os casos foram estabelecidas as 
relações de hierarquia e de associação com os respetivos termos de indexação. 
A consulta do resultado deste trabalho de estágio, depois de devidamente integrado no 
sistema de informação do AHMP pode ser consultado através de http://gisaweb.cm-
porto.pt/.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
86 
 
 
 
 
 
III Parte 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
87 
 
1. Produto final - apresentação crítica 
O objetivo final do trabalho desenvolvido no estágio, efetuado no Arquivo Histórico 
Municipal do Porto, era a elaboração de índices de tipo onomástico, toponímico e 
ideográfico da série “Despesa com Enjeitados”.  
A concretização do projeto final implicou um trabalho meticuloso e muito cuidado na 
análise, na sistematização e na representação da informação, de modo a transmiti-la ao 
utilizador de uma forma o mais correta e o mais rigorosa possível. A análise e 
sistematização do conteúdo de cada registo da série contribuiu para uma melhor 
compreensão da realidade que envolvia a assistência aos enjeitados, permitindo-nos 
perceber quais eram os seus intervenientes e a forma como estas crianças eram apoiadas 
e inseridas no sistema de assistência, no caso específico do Porto.  
Numa primeira avaliação da fonte, note-se que, para além da omissão de informações 
em vários assentos, pode constatar-se, igualmente, que não são conhecidos nenhuns 
assentos para os anos de 1625, 1627, 1628, 1629, 1630, de 1632 a 1669. No ano de 
1686 são apenas registados dois assentos de pagamento, nos quais se mencionam 
pagamentos feitos a Maria Jorge, de Lourosa
179
 e Isabel Pais
180
. Assim sendo, não se 
podem conhecer todas as pessoas envolvidas nesta questão da assistência, nem os 
próprios enjeitados entre 1623 e 1689. Lacunas documentais e interferências do 
produtor da informação nos registos poderão explicar esta circunstância, mais do que a 
possibilidade de ter deixado de ser paga a criação de enjeitados. As interferências do 
contexto das Guerras da Restauração, neste domínio, não pode deixar de ser 
considerada, em particular param o período de 1640 a 1669.  
Na sua análise detalhada que faz da contabilidade dos cofres municipais do Porto, 
Patrícia Costa Valente não deixa de assinalar algo de semelhante para o Cofre dos 
sobejos das sisas, ao afirmar: “Assim, a falta de registos contabilísticos do Cofre dos 
Sobejos de 1635 até 1670 foi o resultado da ação direta de um agente da Coroa (da 
Contadoria Geral de Guerra), que levou toda a documentação original desta 
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 A-PUB 3505, fol.163 v, item 5. 
180
 A-PUB 3505, fol.164, item 1. 
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contabilidade consigo, tendo ficado na Câmara do Porto apenas um registo com a 
descrição do aspeto externo dos livros que compilavam a documentação. Não existe 
qualquer indício da elaboração de cópias”181. 
Nos assentos de pagamentos, que constituem a série analisada, podem recolher-se dados 
acerca das pessoas que criavam os enjeitados, nomeadamente o seu nome, local de 
residência, o estado civil, profissões que exercem e relações de parentesco. Por outro 
lado, são fornecidas informações acerca dos enjeitados, como o seu nome e o local onde 
foram encontrados, bem como dados sobre os magistrados e funcionários camarários 
com competência nesta área, nomeadamente os seus nomes e cargos que exerciam. 
Perante a grande variedade de informação disponível nos assentos, procedeu-se à 
organização e introdução dos dados no Excel, tendo sido criados campos próprios. 
Nesta fase de análise e decomposição dos registos, a principal dificuldade foi a leitura 
de determinadas palavras em virtude, por um lado, do tipo de caligrafia e, por outro, das 
marcas de uso ou de tinta repassada que, com o tempo, vão deteriorando os documentos, 
criando lacunas no suporte, provocadas pela tinta, tornando mais difícil a sua 
compreensão. Também se verificaram casos em que o escrivão trocou as sílabas de 
certas palavras ou se enganou na escrita de alguma letra, o que levou à confusão de 
determinadas palavras.  
Ainda na análise dos assentos de pagamento e na representação do seu conteúdo, surgiu 
outro obstáculo relacionado com a identificação rigorosa de alguns nomes 
geográficos/toponímicos, dada a falta de elementos de clara identificação dos mesmos.  
Em diversos registos, na referência às localidades de origem das amas, o escrivão 
mencionava apenas o nome de um lugar ou povoação, não especificando em que 
freguesia ou concelho se situava. A investigação realizada no sentido de se perceber, de 
uma forma mais exata, a localização precisa de determinadas indicações geográficas 
permitiu verificar que há vários lugares com nomes iguais, mas situados em regiões 
diferentes.  
                                                          
181
 Costa, Patrícia – “Abrindo as sete chaves: percurso do estudo em torno das despesas municipais do 
Porto (1668-1696)”. Revista da Faculdade de Letras - História, série 4, nº1, 2011, p.124 [on-line]. 
[consultado em 13-08-2013]. Disponível em: < http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/9241.pdf>. 
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Após a análise e sistematização do conteúdo criaram-se, no GISA, os termos de 
indexação, etapa à qual se seguiria a preparação para a migração de dados inseridos no 
Excel para a aplicação. 
Neste sentido, foram criados no módulo “Controlo de Autoridade” da aplicação os 
termos de indexação referentes aos nomes de amas, ou outros responsáveis pela criação 
das crianças, dos enjeitados, dos magistrados e funcionários (índice onomástico), aos 
locais de proveniência das amas (índice geográfico/toponímico) e aos assuntos 
abordados nos assentos (índice ideográfico), utilizando uma linguagem controlada que 
enriqueceu o Tesauros em construção. 
No decorrer do processo de indexação o principal obstáculo relacionou-se com a falta 
de especificidade dos dados referentes às amas, que se traduziu na dificuldade em 
distinguir pessoas com o mesmo nome.  
Como a aplicação GISA não aceita, no momento da criação, termos de indexação 
iguais, todas as informações fornecidas pelos assentos eram fundamentais para se 
conseguir distinguir as amas com o mesmo nome, de uma forma clara. 
E, de facto, existem vários registos em que apenas são indicados os nomes das amas e 
os nomes dos enjeitados, pelos quais eram responsáveis, o que acabou por constituir um 
problema, na medida em que, muitas amas tinham nomes iguais. Numa situação destas 
confrontou-se o nome do enjeitado ou enjeitada que estava a cargo da ama e o seu 
tempo de criação, para se perceber em que medida este fator poderia contribuir para a 
distinção entre as amas.  
Veja-se o caso, entre outros, de Maria Gonçalves (de resto, nome muito comum no 
período analisado), de Avintes, mencionada entre 1670 e 1684. Em alguns assentos é 
apenas mencionado o nome desta ama e o nome do enjeitado, como acontece, por 
exemplo, logo no primeiro registo, em 1670, chamando-se a criança Cipriano
182
; no ano 
de 1672 é novamente mencionada uma Maria Gonçalves, de Avintes, que recebeu três 
mil réis referentes à criação de Cipriano
183
. Neste caso, pode concluir-se que se trata da 
                                                          
182
 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, fol.142, item 5. 
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mesma ama, pois para outras amas com o mesmo nome não se conhece nenhum 
enjeitado com o nome Cipriano, além de que este último é um nome mencionado 
poucas vezes ao longo da série. 
Por vezes, a distinção de amas com o mesmo nome, através do nome do (a) enjeitado (a) 
não se traduziu numa tarefa fácil. Esta situação ocorria quando os nomes das crianças 
eram muito comuns como, por exemplo, Maria ou Manuel. O estado civil das amas, o 
seu local de origem e as datas entre as quais exerceram esta ocupação profissional 
constituíram outros critérios que contribuíram para a diferenciação entre amas com 
nomes iguais aquando da criação dos termos de indexação. Aliás, em alguns casos, as 
datas limite entre as quais as amas são mencionadas, são o único fator possível de 
distinção, pois não se conhecem mais dados. 
Refira-se, por exemplo, o caso de um registo datado de 1684, que menciona uma ama 
chamada Maria Fernandes, que tem a seu cargo um enjeitado de seu nome Jacinto
184
. 
Nesta situação, a ama diferencia-se de outras apenas pela data, tendo em conta que não 
são conhecidas mais informações.  
De resto, ao longo da série, aparecem outras duas amas com o nome igual, de 
localidades diferentes
185
, responsáveis pela criação de dois enjeitados, de nome Jacinto.  
Em relação aos nomes dos enjeitados, as informações fornecidas pelos assentos e que 
podem diferenciá-los estão relacionadas com o seu nome, com o local onde foi 
abandonado, com o tempo de duração da sua criação até à elaboração do registo onde é 
mencionado e com o nome da ama que o criou.  
No entanto, não foi possível indexar todos os nomes dos enjeitados mencionados nos 
assentos de pagamento, como já referido. De facto, em alguns registos não são 
mencionados os nomes dos enjeitados, pelos quais as amas recebem o valor monetário 
                                                                                                                                                                          
183
 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, fol.234, item 2. 
184
 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3505, fol.102v, item 3. 
185
 Uma das amas com o nome Maria Fernandes, que teve a seu cargo o enjeitado Jacinto é referenciada 
entre 1672 e 1688, cujo local de residência é Venda Nova, lugar de Pedroso (ver Despesa com 
Enjeitados, A-PUB 3505, fol.62 v, item 4); a outra ama, também chamada de Maria Fernandes e cujo 
enjeitado tem o mesmo nome, é de Campos, lugar de Avintes, sendo que é mencionada entre 1672 e 
1688 (ver, por exemplo, Despesa com Enjeitados, A-PUB 3505, fol.251, item 3). 
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respetivo à sua criação. Por outro lado, não foram indexados os nomes iguais de 
enjeitados que aparecem ao longo de um único ano e cujo nome da ama não é 
mencionado, pois não há dados que permitam diferenciar os enjeitados com o nome 
igual, no mesmo ano. 
Note-se que, na maior parte dos assentos, o escrivão refere apenas o nome próprio, 
sendo que muitos nomes se repetem com muita frequência, o que dificultou a tarefa de 
caraterização dos enjeitados. 
Por outro lado, os locais onde as crianças foram encontradas e o tempo de criação nem 
sempre são referenciados nos assentos de pagamento. Aliás, só para os anos de 1623, 
1631 e 1680 é que temos conhecimento dos lugares onde os enjeitados foram 
encontrados, sendo que essa referência é mencionada em poucos registos.  
Ainda no âmbito da elaboração do índice onomástico, atente-se ao facto de nem todas as 
amas, nem todos os funcionários indicados ao logo da série, serem indexados no GISA, 
por falta de informação no que diz respeito ao seu nome. De facto, existem assentos de 
pagamento em que os nomes das pessoas não são indicados, sendo desta forma, 
impossível fazer a indexação das mesmas.  
Após a criação de todos os termos de indexação pretendidos, prepararam-se os dados 
inseridos no Excel para serem migrados para o GISA, nomeadamente aqueles que 
estavam relacionados com título e conteúdo de cada assento, com a data em que os 
assentos foram elaborados, com o livro, cota e fólio dos registos e com os termos de 
indexação.  
Como se pode constatar, a realização das tarefas com vista à elaboração de índices da 
série “Despesa com Enjeitados” teve várias limitações relacionadas com a leitura, com a 
omissão de informação e com a ausência, por vezes, de uma descrição mais detalhada 
dos dados fornecidos, fatores que se refletiram essencialmente na criação dos termos de 
indexação.  
Contudo, deve ter-se em consideração a pertinência e a utilidade do trabalho 
desenvolvido para o utilizador e para a própria investigação. De facto, além dos índices 
serem uma ferramenta útil para o utilizador em geral e o utilizador do arquivo em 
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particular, a temática abordada potencia o conhecimento sobre a realidade política, 
social e cultural da sociedade portuense na Época Moderna.  
Note-se que esta série reflete a preocupação e o cuidado dos poderes municipais com a 
criação dos enjeitados, verificando-se uma fiscalização apertada exercida pela Câmara 
portuense. Face ao número elevado de crianças abandonadas, cujos progenitores eram 
desconhecidos, a elaboração de registos era um instrumento fundamental, de controlo 
dos pagamentos às pessoas responsáveis pelas criações dos enjeitados, assegurando, 
assim, que o auxilio dado a estas crianças era feito de uma forma correta.  
Do ponto de vista das potencialidades da fonte, e do acesso à informação que 
disponibiliza, através de adequados procedimentos de indexação, verifica-se que é 
possível observar os percursos seguidos pelas amas e pelos enjeitados e verificar se a 
criação destas crianças foi levada até ao fim, ou seja, até atingirem os sete anos, idade 
em que passavam para a tutela do Juiz dos Órfãos. Na série “Despesa com Enjeitados” 
são ainda mencionados funcionários e pessoas responsáveis pelas assinaturas dos 
registos, sendo que estas informações são muito importantes para se perceber quem 
eram os intervenientes no processo de assistência e de que forma colaboravam. Dessas 
potencialidades informativas falaremos no ponto seguinte. 
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2. Potencialidades do produto final para a investigação histórica 
Nos Livros da Despesa com os Enjeitados, que abrangem o espaço cronológico entre 
1623 e 1689
186
, até à criação da Casa da Roda, podem ler-se os assentos de pagamentos 
a amas ficando, nesse âmbito, registados os seus nomes ou os nomes de outras pessoas 
que criaram os enjeitados, o seu estado civil, a localidade em que residiam, a quantia 
que lhes era paga, o nome dos enjeitados, o local onde foram encontrados (esta 
informação aparece em poucos casos), o seu tempo de criação até ao momento do 
pagamento, além dos nomes dos responsáveis pela elaboração destes registos e pela 
administração do dinheiro, reconhecidos pela sua assinatura.  
Começando pelas amas responsáveis pelos enjeitados, é possível verificar nos registos 
que existiam amas designadas como amas-de-leite (por vezes coincidentes com as 
chamadas “mães dos enjeitados”187 na série analisada) e amas de criação, sendo que 
muitas vezes, a mesma pessoa aleitava e criava um (a) enjeitado (a). As amas-de-leite 
ou temporárias ficavam com as crianças desamparadas, alimentando-as, até que fossem 
recolhidas por amas ou familiares que arcassem com a sua criação, de forma definitiva. 
Estas amas eram pagas tendo em conta os dias de leite, como aconteceu com Catarina 
Antónia, residente na cidade do Porto (1623-1631)
188
, Águeda Ferreira (1670-1680)
189
, 
Isabel Pais (1680-1686)
190
 ou Ana Duarte Pais (1687-1689)
191
. No entanto, nem sempre 
as crianças passavam das amas-de-leite para as amas de criação, como foi o caso, entre 
outros, de duas crianças que faleceram na fase de aleitação, ainda antes de serem 
encontradas amas definitivas que as criassem
192
. 
Algumas amas-de-leite, nomeadamente Águeda Ferreira e Isabel Pais, aparecem 
também como recebedoras de pagamentos relacionados com a criação de enjeitados, o 
que quer dizer que, para além da aleitação dos mesmos, foram responsáveis pela 
                                                          
186
 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, A-PUB 3504 e A-PUB 3505. 
187
 Recorde-se que a “mãe dos enjeitados” recolhia as crianças abandonadas e levava-as à Sé para serem 
batizadas: ver SILVA, Francisco Ribeiro da - O Porto e o seu termo (1580-1640): os homens, as 
instituições e o poder, vol. II. Câmara Municipal do Porto: Arquivo Histórico, 1988, p.794. 
188
 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, fol. 21, item 2. 
189
 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, fol.134, item 1. 
190
 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3504, fol. 284, item 4. 
191
 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3505, fol.201, item 2. 
192
 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3504, fol.191 v, item 2. 
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continuação da sua criação. Veja-se os casos de Rosa (no ano de 1674)
193
 e Teresa (no 
ano de 1677)
194
, enjeitadas, que estiveram sob a alçada da ama Águeda Ferreira e pelas 
quais recebeu 100 e 1680 réis, respetivamente. Já Isabel Pais recebeu, por exemplo, 
3000 réis da criação de Maria (no ano de 1683)
195
 e 3000 réis de criação de João (no ano 
de 1685)
196
.  
Refiram-se outras situações em que a mesma ama foi responsável pela aleitação e 
criação do (a) enjeitado (a), como a de Isabel Cardoso, mulher de Amaro Francisco, de 
Lourosa, que criou Maria
197
 ou Beatriz Francisca, mulher de André Fernandes, que 
criou António
198
.  
Outro dado relevante a que uma pesquisa dá resposta é relativamente ao tempo durante 
o qual determinada ama se mantém no sistema e a sua atuação repetida como ama de 
vários enjeitados: simultâneos ou sucessivos. Esta é informação muito relevante, quer 
do ponto de vista dos mecanismos institucionais, quer do ponto de vista do significado 
social destes comportamentos.  
No que diz respeito ao valor pago pelo aleitamento das crianças, este era diversificado, 
em função dos dias de leite, sendo que frequentemente se situava acima dos cem réis. 
Tendo em conta que Ana Duarte Pais, ama-de-leite, recebia 20 réis por um dia de 
aleitamento de uma criança
199
, é provável que as restantes amas que aleitavam 
recebessem a mesma quantia por dia.  
Em relação às amas de criação, estas também podiam criar mais que uma criança ao 
mesmo tempo, como é visível ao longo da série “Despesa com Enjeitados”. Na maior 
parte dos casos, as quantias que eram pagas a estas amas ultrapassavam os mil réis 
anualmente, sendo que os valores mais frequentes eram 3000 e 1500 réis. Note-se que 
ao longo do ano, a ama podia receber mais do que um pagamento, como aconteceu, por 
exemplo, com Maria Fernandes, moradora na Rua do Souto, que em 1631 recebeu três 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3504, fol.11, item 1. 
194
 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3504, fol.149 v, item 4. 
195
 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3505, fol.64 v, item 2. 
196
 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3505, fol.163, item 2. 
197
 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, fol.23, item 1. 
198
 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, fol.23 v, item 1. 
199
 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3505, fol.204, item 4. 
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mil réis, divididos em dois pagamentos (efetuados em Fevereiro
200
 e em Setembro
201
) 
pela criação de Maria, encontrada em São Francisco.  
Sublinhe-se, ainda, a ocorrência de outras situações em que são executados pagamentos 
por motivos muito específicos, como foi o caso de Catarina Antónia, residente no Porto, 
que recebeu ao longo do ano de 1626, remunerações para alimentar uma criança doente, 
de nome Tomásia
202
.  
No caso de o menor falecer, os valores monetários pagos às pessoas responsáveis pela 
sua criação variavam muito, consoante o tempo de aleitação e/ou criação, sendo que se 
situavam entre os 80 e os três mil réis, o que é revelador dos distintos períodos de 
aleitamento, e dos distintos tempos de sobrevida de um enjeitado. O tratamento 
exaustivo destes assentos permitem-nos identificar estes casos de uma forma 
sistemática, através da criação de entidades de identificação nominal dos enjeitados. O 
mesmo ocorre com as amas. De acordo com alguns registos, sob a alçada de uma 
mesma ama morreu mais do que um enjeitado, como foi o caso de Terúbia Fernandes, 
cujos enjeitados João e Margarida acabaram por falecer
203
.  
Acrescente-se que, na série analisada, não são apenas as amas que são pagas pela 
aleitação e/ou criação dos enjeitados, pois também se verificam casos em que a pessoa 
do sexo masculino também é remunerada pelas criações dos enjeitados – cite-se o 
exemplo de Domingos Fernandes, de São João de Ver, que recebeu seis mil réis pela 
criação de Bernardo e que também assinou o registo
204
. Quando é referido o homem 
como destinatário do dinheiro há, por vezes, referência ao seu local de residência; já no 
que diz respeito ao seu estado civil, só há conhecimento de um caso referente a Manuel 
Fernandes, viúvo, de Avintes, que recebeu 3000 réis pela criação do enjeitado 
Francisco
205
. A não associação do nome de uma ama, e a circunstância de este homem 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, fol.89, item 2. 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, fol.103, item 2. 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, fol.75 v, item 3; fol.77 v, item 1; fol.78, item 4; fol.80, item 3. 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, fol.35 v, item 3. 
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 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3503, fol.4, item 3. 
205
 Despesa com Enjeitados, A-PUB 3505, fol.14, item 4. 
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ser viúvo, pode levar o historiador a mais detidas análises acerca dos desempenhos de 
homens como agentes de criação de enjeitados.  
Ainda no âmbito da criação das crianças enjeitadas, pode constatar-se que em 
determinadas ocasiões a criação de um (a) enjeitado (a) foi retirada a uma determinada 
ama, sendo que a fonte não é clara em relação aos motivos causadores destas situações. 
Aqui, podem incluir-se amas como Ana de Sequeira
206
, que tomou conta de Serafina até 
a criação desta enjeitada passar para a responsabilidade de Francisca Gonçalves; 
Domingas Rodrigues, mulher de Frutuoso João, de S. Cosme, cuja criação de Tomás lhe 
foi removida
207
, ou Maria Dias (com alcunha de “Amarela”), de Avintes, que recebeu 
pelo princípio de criação de João, sendo que a dita criação lhe foi retirada
208
, entre 
outros exemplos.  
Através dos registos analisados é possível recolher ainda outras informações acerca das 
amas, nomeadamente o seu estado civil ou outras atividades que exerciam. Das 
referências que existem acerca do estado civil, percebe-se que há prevalência das 
mulheres casadas (130), seguindo-se as mulheres solteiras (57) e as viúvas (18). 
Acrescente-se ainda que, nalguns assentos de pagamento, se verificam outras relações 
de parentesco, fator importante para a caracterização das amas, apesar de estes dados 
serem pouco frequentes.  
Aliás, os maridos ou familiares
209
 das amas, assim como outras pessoas, podiam assinar 
os assentos de pagamento, como se pode ver em determinados registos. Entre as pessoas 
responsáveis pela assinatura, algumas delas assinavam com uma cruz, pois não sabiam 
escrever, como foi o caso de António Álvares, marido de Maria André, residente em 
Lourosa
210
, por exemplo. Ainda em relação às pessoas responsáveis pela assinatura dos 
assentos, há referência a dois alfaiates
211
, desconhecendo-se as profissões dos restantes 
intervenientes. Assim se verifica como esta fonte pode ser também de particular 
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relevância para estudos de alfabetização e, eventualmente, de literacia. Trabalhos 
idênticos foram efetuados com os noivos das órfãs dotadas pela Misericórdia, com 
resultados interessantes
212
. 
Acrescente-se que as amas podiam também exercer outras atividades, além da criação 
dos enjeitados, como é possível perceber através dos assentos, sendo no entanto a 
referência a outra profissão muito rara – vejam-se os únicos casos mencionados da ama 
Isabel Silva, no ano de 1680, que também era tecedeira
213
 ou da ama Maria da Silva, 
alfaiata, moradora na Rua da Lada, que é mencionada entre 1684 e 1687
214
. Há ainda 
outro caso em que é referida apenas a profissão do marido de uma ama, sendo que a 
ama em questão é Maria Fernandes, de Avintes, mulher de Domingos Nunes, 
pedreiro
215
. Ainda neste âmbito, refira-se a existência de um assento de pagamento, no 
qual se diz que um homem chamado António Gonçalves, marido de Maria Fernandes, 
era trabalhador, não se sabendo que profissão desempenhava
216
. A inclusão da 
informação relativa às profissões e ao grau de parentesco nos registos de indexação 
permite ao investigador perceber essas articulações profissionais e familiares de uma 
forma rápida e segura, dado o rigor investido na indexação dos conteúdos. Isso também 
ocorre ao relacionar as amas com os seus cônjuges, que ora aparecem como referentes 
de identificação, ora como coletores do valor a receber.  
A acrescentar aos dados já referidos neste capítulo, a série analisada também fornece 
informações acerca dos locais de residência das pessoas responsáveis pela criação dos 
enjeitados, apesar da menção a alguns locais ser pouco precisa ou exata. 
Através da distribuição dos locais de criação dos enjeitados é possível ver as localidades 
de proveniência das amas, como se constata no mapa seguinte:  
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Figura 14 – Distribuição geográfica da criação de enjeitados 
 
Fonte: A.H.M.P - A-PUB 3503, A-PUB 3504 e A-PUB 3505 
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Dado o interesse de velar pelas criações efetuadas pelas amas, no sentido de não 
praticarem nenhuma ilegalidade, era importante que elas proviessem de localidades não 
muito distantes do Porto. Todavia, a dispersão dos locais de alocação dos enjeitados, 
isto é, dos locais de residência das amas, revela uma dispersão muito significativa.  
Assim, verifica-se que grande parte dos enjeitados e suas amas se distribuem, para além 
do concelho do Porto, pelos concelhos de Santa Maria da Feira (em primeiro lugar 
Lourosa, com 111 enjeitados, seguindo-se as freguesias de São João de Ver, de Fiães, 
de Mozelos, de Nogueira da Regedoura, de Lobão, de Escapães, de Arrifana, de Santa 
Maria de Lamas, de Paços de Brandão, de São Paio de Oleiros, de Travanca e de 
Sanguedo); e por Vila Nova de Gaia (onde surge, em primeiro lugar, Avintes com cerca 
de 148 enjeitados, seguindo-se Vilar de Andorinho, Oliveira do Douro, pedroso, 
Sandim, Grijó, Mafamude, Perosinho, Canelas, Arcozelo, Espinho, Vilar do Paraíso e 
Valadares). 
Em relação ao Porto, na série analisada, é possível ver o predomínio da localização de 
enjeitados entregues na freguesia da Sé (70), seguindo-se as freguesias de São Nicolau 
(40), da Vitória (31), de Santo Ildefonso (20), de Miragaia (5), de Cedofeita (5), do 
Bonfim (5), de Campanhã (2) e, por último de Massarelos (2).  
Os restantes repartem-se pelas freguesias dos concelhos de Gondomar (Rio Tinto, São 
Cosme, Valbom e Fânzeres, com 17, 11, 3 e 2 enjeitados respetivamente), de Ovar (que 
incluído Cortegaça, onde se situam 5 enjeitados), de Santo Tirso (incluindo a freguesia 
de Lama, que ao todo perfaz 4 enjeitados), de Valongo (Sobrado e Ermesinde, com 2 e 
1 enjeitados, respetivamente), de Matosinhos (Guifões e Leça do Balio com 2 e 1 
enjeitados respetivamente), da Maia (que incluindo as freguesias de Águas Santas e São 
Pedro de Avioso conta com 3 enjeitados), de Arouca (com 2 enjeitados), de Cinfães 
(cujas freguesias de Ferreiros de Tendais e Nespereira contam 2 enjeitados cada uma), 
de Penafiel (em cujas freguesias de Boelhe e Penafiel verificam-se 1 enjeitado, 
respetivamente), de Paços de Ferreira (cujas freguesias de Ferreira perfazem 2 
enjeitados na sua totalidade).  
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Há ainda referência a outras freguesias, apenas com um enjeitado, a saber: Guilhabreu 
(Vila do Conde), Landim (Vila Nova de Famalicão); Mancelos (Amarante) e São 
Martinho de Anta (Sabrosa).  
É importante fazer algumas considerações sobre o mapa temático apresentado, bem 
como sobre o mapa da figura nº15, que se reporta à distribuição das amas por estado 
civil. Como se explicou, para a elaboração do mapa final preencheram-se, numa folha 
Microsoft Excel, campos específicos com a identificação das amas, com os seus locais 
de residência, o estado civil e a profissão da ama (no caso de a ama ser casada também 
se criaram campos com o nome do marido e profissão do mesmo), com o nome e idade 
dos enjeitados (além da menção àqueles que faleceram), com o valor pago às amas pela 
criação das crianças e com as datas entre as quais as amas são mencionadas nos 
assentos. Apesar de nem todos os campos terem sido preenchidos por falta de 
informações, todos são importantes. 
No que diz respeito às localidades de residência das amas (daquelas cujo estado civil se 
conhece) optou-se por fazer um mapa com as freguesias atuais, pois contribuiu para um 
maior rigor da realidade geográfica. Note-se ainda que era impossível fazer o mapa com 
os lugares ou ruas, pois na série analisada, são poucos os registos que apontam locais 
tão específicos. Como se optou pela representação dos locais de residência das amas por 
freguesia, houve a necessidade de deduzir freguesias (portanto, fiabilidade relativa), 
pois nos assentos, por vezes, o escrivão referia apenas o concelho de residência da ama. 
Por outro lado, quando os registos apontavam uma determinada rua ou lugar de 
residência da ama, na base de dados para o mapa tiveram que se colocar as freguesias às 
quais pertencem hoje esses lugares.  
Note-se ainda que nos mapas temáticos não foram identificados os nomes das pessoas 
do sexo masculino remunerados pela criação das crianças, pois o que se pretendia era 
fazer apenas um mapa que espelhasse algumas tendências da distribuição geográfica das 
amas.  
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Figura 15 – Locais de residência das amas – distribuição por estado civil 
 
Fonte: A.H.M.P - A-PUB 3503, A-PUB 3504 e A-PUB 3505 
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Através do mapa das localidades de proveniência das amas pode-se constatar que as 
amas vinham, em maioria, sobretudo do Porto, de Vila Nova de Gaia (nomeadamente 
Avintes, Vilar de Andorinho, Sandim) e de Santa Maria da Feira (de São João de Ver, 
de Lourosa, de Mozelos, de Nogueira da Regedoura, de Fiães, de Mozelos e de Paços de 
Brandão).  
Verifica-se, ainda, que as muitas amas residiam nas localidades de Ermesinde (no 
presente, concelho de Valongo), de São Cosme e Rio Tinto (ambos em Gondomar), de 
Mancelos (Amarante), de Souselo e Tarouquela (em Cinfães), de Boelhe (Penafiel), de 
Santo Tirso, de Vila Boa de Quires (Marco de Canaveses) e de Oliveira do Douro. 
No caso concreto da cidade do Porto, a maioria das amas vinha da Sé, seguindo-se as 
freguesias de São Nicolau, da Vitória e de Santo Ildefonso.  
As amas eram, como se verifica, maioritariamente casadas. Entre as solteiras, muitas 
eram originárias das freguesias de Lourosa, de São João de Ver e de Nogueira da 
Regedoura, da Sé e S. Nicolau (ambas no Porto), de Fânzeres, Rio Tinto e São Cosme 
(Gondomar), de Avintes e Pedroso (Vila Nova de Gaia), da Maia, de Guilhabreu (Vila 
do Conde) e de Guifões (Matosinhos).  
As viúvas, em menor número, provêm de Lourosa, Avintes e São João de Ver, sendo 
que no caso específico do Porto, só encontramos amas inseridas nesta categoria para a 
Sé.  
Além das informações referentes às pessoas que criaram as crianças abandonadas, a 
série “Despesa com Enjeitados” fornece outras informações que permitem conhecer um 
pouco melhor os enjeitados, nomeadamente o seu nome, o local onde foram 
encontrados e o período de criação.  
Em termos de mortalidade, muitos enjeitados acabavam por morrer, sendo que, nos anos 
analisados morreram 64 crianças, de acordo com as informações disponíveis. Dado que 
muitas crianças abandonadas eram ainda muito pequenas, a sua vulnerabilidade era 
maior perante os perigos existentes. 
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Apesar de tudo, é possível ver que, muitas vezes, a criação das crianças foi levada até ao 
fim, ou seja, até atingirem os sete anos, idade em que ficavam sob a alçada do Juiz dos 
Órfãos. No nosso trabalho encontramos nessa situação 61 crianças, número equivalente 
a 37% do total.  
Ambas as circunstâncias se manifestam nas datas-limite com que estas crianças 
aparecem no sistema e através das quais são referenciadas na indexação. 
Note-se que também ocorreram situações em que ama e/ou o seu marido, responsáveis 
pela criação de um determinado enjeitado, faleceram no decurso do processo de criação. 
Observem-se os exemplos da ama Isabel Fernandes, que faleceu
217
 ou de Francisca 
João, que perdeu o marido, Pero Gonçalves
218
. 
O percurso dos enjeitados e das pessoas responsáveis pela sua criação era registado pelo 
escrivão da Câmara, enquanto que a gestão do dinheiro ficava sob a responsabilidade do 
tesoureiro da Câmara, fiscalizado pelo provedor e corregedor da Comarca. Vemos o 
provedor e corregedor da Comarca normalmente a exercer funções durante três anos – 
citem-se os exemplos de Manuel Osório Coutinho, cujo cargo foi exercido entre 1676 e 
1679
219
 ou de Miguel da Costa Sobrinho, mencionado entre 1680 e 1683
220
. Atente-se 
num caso em particular, em que a tomada de contas do ano de 1679 é feita por José 
Galvão de Lacerda, Juiz Desembargador da Casa da Relação do Porto
221
. Recorde-se 
que o Juiz Desembargador da Casa da Relação do Porto era responsável pela 
administração do Cofre dos Sobejos das Sisas, do qual, juntamente com o Cofre das 
Alças provinham rendimentos para os enjeitados
222
.  
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Os escrivães da Câmara, que elaboram os registos, são também mencionados poucas 
vezes, sendo que os seus cargos duravam entre um
223
 e três anos
224
, como se pode 
verificar nos assentos. 
Em relação aos tesoureiros da Câmara, são mencionados vários nomes ao longo dos 
livros, sendo que tinham um papel muito importante na administração e controlo do 
dinheiro. Entre estes funcionários mencionados nos livros refira-se, por exemplo, João 
Pinheiro da Silva, mencionado entre 1678 e 1679
225
, cuja ação foi fiscalizada pelo 
provedor e corregedor Manuel Osório Coutinho; Manuel Machado de Miranda, que 
exerceu funções entre 1681 e 1682
226
, superentendido pelo provedor e corregedor 
Miguel da Costa Sobrinho ou António Rodrigues Lanhoso, que ocupou o cargo entre 
1684 e 1685
227
, fiscalizado pelo provedor e corregedor Cristóvão Alão de Morais. 
Geralmente, o tesoureiro desempenhava esta função durante um ano, mas há um caso, o 
de André da Silva Machado, que exerceu a atividade de Tesoureiro camarário entre 
1677
228
 e 1688
229
. 
Verifica-se, igualmente, uma situação em que o cargo de tesoureiro foi hereditário, no 
caso de Manuel Fernandes Carneiro, que passou a exercer as funções do seu pai, 
Gonçalo Fernandes, depois de este ter falecido, em 1679
230
. 
Ao longo dos registos é possível ver a referência a outros nomes de funcionários, como 
o de escrivão do Juízo dos Órfãos, cargo exercido por Francisco Carneiro Araújo, em 
1670
231
, por Manuel da Costa Barbosa, em 1671
232
 e por Pero Lopes Cerqueira, entre 
1672 e 1677
233
; o de caminheiro, exercido por André Fernandes, cujas funções deveriam 
estar relacionadas com a feitura de diligências relacionadas com as criações dos 
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enjeitados
234
; bem como a menção a cargos de vereação ou de governança, como ocorre 
como o cargo de vereador, exercido por Francisco Pereira de Vasconcelos no ano de 
1681
235
; ou o de ouvidor de Gondomar
236
; o de livreiro, atividade desempenhada por 
Francisco da Costa
237
. 
Esse elenco permite extrair informações não só acerca dos cargos afetos à gestão 
contabilística e financeira dos procedimentos associados à criação dos enjeitados, como 
apontar alguns titulares desses cargos, permanência nos mesmos, e procedimentos de 
controlo e fiscalização desses procedimentos. Em última instância esta série documental 
aponta, como outras de natureza contabilística, para questões de graus de autonomia 
e/ou controlo de despesas municipais, bem como para o desempenho de funções de 
assistência a enjeitados, cujo enquadramento legal e financeiro mudará 
substancialmente a partir da data de criação da Casa da Roda. Em 1689, termina esta 
série documental e inicia-se uma outra com procedimentos de co-financiamento da Casa 
da Roda do Porto.  
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Conclusão 
Como foi referido inicialmente, o projeto final incidiu sobre a criação de índices de tipo 
onomástico, toponímico e ideográfico da série “Despesa com Enjeitados”, série 
produzida pelo município do Porto, no período balizado entre 1623 e 1689. 
A execução do objetivo pretendido implicou uma fase de leituras, na qual se fez um 
enquadramento geral do projeto, do ponto de vista arquivístico, num contexto de 
emergência do novo paradigma “pós-custodial” e do ponto de vista histórico, onde se 
abordaram aspetos como a assistência social prestada aos órfãos e enjeitados, aos seus 
intervenientes e forma de atuação.  
A existência dos arquivos remonta ao início da escrita, mas a sua evolução foi moldada 
de acordo com o contexto político, social e cultural de cada época. Os arquivos de hoje 
não são, pois, mais os mesmos dos séculos anteriores, mesmo num contexto de uma 
mesma sociedade europeia e ocidental. 
No século XX assistiu-se à criação de um novo paradigma, pós-custodial, em que os 
arquivos começaram a ser encarados como sistemas de informação, nos quais a 
informação é o objeto de estudo, que exige técnicos especializados e com 
procedimentos de organização, de tratamento, de recuperação e de difusão da 
informação.  
Para o surgimento da Ciência da Informação contribuíram outras áreas, nomeadamente 
a da documentação, e outras ações de âmbito internacional, como a criação de 
organizações ou a preparação de conferências. Atente-se ao facto de a Ciência da 
Informação se basear na relação entre um polo epistemológico, um polo teórico, um 
polo técnico e um polo morfológico. Um aspeto importante para os profissionais desta 
área diz respeito ao tratamento e divulgação da informação, através da criação de 
instrumentos de recuperação da informação.  
Neste âmbito, um dos instrumentos mais importantes de pesquisa são os índices, que 
subentendem um trabalho de indexação. Este foi o procedimento utilizado para a 
concretização do produto final, no caso especifico do estágio realizado no Arquivo 
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Histórico Municipal do Porto. Assim, utilizando-se a série “Despesa com Enjeitados” 
como fonte de estudo, procedeu-se à análise do seu conteúdo, à extração das ideias-
chave e à representação das mesmas em linguagem de indexação, de acordo com uma 
linguagem controlada. Saliente-se que se selecionaram como termos de indexação, os 
nomes próprios, os nomes geográficos e os temas abordados nos assentos de pagamento 
que constituem a série. 
Na linguagem de indexação utilizada, o Tesauros, a coordenação é feita no momento da 
pesquisa. Acrescente-se, ainda, que no Tesauros se podem verificar relações de vários 
tipos, ou seja, relações de equivalência, de hierarquia e de associação.  
A série analisada está relacionada com a assistência social prestada aos enjeitados, por 
parte da Câmara Municipal do Porto, até à criação da Casa da Roda. Realce-se que os 
enjeitados eram crianças abandonadas cujos progenitores eram desconhecidos, sendo 
que, perante a lei, tinham o mesmo estatuto que os órfãos – estes últimos filhos de pais 
já falecidos.  
No âmbito da assistência aos enjeitados, podem referir-se alguns intervenientes em 
particular, que um índice de conteúdos de imediato evidencia, como o pai ou a mãe dos 
meninos, o solicitador dos enjeitados e o juiz dos órfãos, entre outros.  
Em relação ao financiamento dos enjeitados, este era executado através dos rendimentos 
provenientes do Cofre dos Sobejos das Sisas e do Cofre das Alças. Estes cofres 
inserem-se nas sete contabilidades existentes, que incluíam ainda o Cofre dos Bens do 
Concelho, o Cofre da Imposição do Vinho e as verbas destinadas aos cativos e às 
fortificações (os rendimentos dos cativos e fortificações provinham do Cofre das Alças). 
Todos estes cofres eram administrados e fiscalizados por diversos intervenientes e as 
despesas efetuadas acabavam por abranger várias áreas.  
Além da Câmara Municipal do Porto, outra instituição envolvida na assistência social 
era a Misericórdia. Esta administrou, numa primeira fase, a Roda dos Enjeitados, criada 
em 1689, sendo que o seu financiamento era da responsabilidade da Câmara portuense. 
No que respeita à organização inicial da mesma, mencione-se o provedor da Comarca, o 
tesoureiro, o escrivão, o secretário do provedor, o servente, a diretora, entre outros 
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funcionários. Acrescente-se que, para esta instituição trabalhavam, ainda, as amas 
internas, as amas temporárias e as amas de fora.  
Na sequência de alguns problemas relacionados com a administração da Roda por parte 
da Misericórdia, em 1838 a Roda ficou a cargo da gestão da Câmara Municipal. Neste 
âmbito surgiram novos funcionários e mantiveram-se outros. Todos os profissionais 
continuaram a exercer as suas funções, quando, a partir de 1865, se fundou o Hospício 
dos Expostos. Neste contexto, foi criada ainda Comissão de Admissão de Crianças, que 
acabou por ser suprimida.  
Como se constatou ao longo do trabalho, a temática relacionada com a assistência é 
muito ampla, na medida em que implicou o estudo de inúmeras questões ligadas à 
vertente política, económica, social e cultural, o que enriqueceu a investigação realizada 
neste âmbito.  
Num plano mais concreto, a série “Despesa com Enjeitados”, fornece uma série de 
dados relacionados com as amas, com os enjeitados e com os funcionários, que 
contribuíram para uma melhor compreensão acerca do apoio aos enjeitados e dos seus 
intervenientes. Contudo, nos livros que constituem a referida série, também se 
verificaram situações de ausência de informações e dificuldades na diferenciação de 
amas e enjeitados.  
Em futuras investigações poder-se-á cruzar o tratamento arquivístico destas fontes com 
outras, relacionadas com a assistência aos enjeitados, na medida em que esta 
complementaridade entre os vários registos poderá trazer resultados inovadores àquilo 
que já foi estudado e projetar-se, portanto, em mais-valias para o conhecimento 
histórico. Não nos podemos esquecer que nos inscrevemos numa área de trabalho, os 
arquivos históricos, que têm, entre os seus utilizadores privilegiados, precisamente os 
produtores de conhecimento histórico: esses são os destinatários privilegiados deste 
estudo.  
Dados os elevados investimentos necessários à realização de um tipo de tratamento 
intelectual da informação como o que aqui apresentámos, importa que nos 
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questionemos sobre as virtualidades dos seus usos e sobre a relação custo/ benefício que 
lhe está implícita. 
Os índices disponibilizados por este relatório, acessíveis online em http://gisaweb.cm-
porto.pt/, são fruto de um estágio em local de trabalho que durou, na prática, cerca de 
430 horas. O relatório apresentado parece evidenciar, com clareza, dois importantes 
dados em torno de procedimentos e de investimentos no tratamento da informação a que 
procedemos: O primeiro é o de que procedimentos de indexação micro, como os que 
levamos a cabo, são extremamente exigentes em termos de rigor, de mecanismos de 
controlo de qualidade, de níveis de conhecimento de especialidade e de tempo. Não se 
podem aplicar senão a núcleos reduzidos de documentação e devem contemplar séries 
completas, para não desvirtuarem os conteúdos em análise e os respetivos contextos de 
produção e para que possam refletir a estrutura orgânico-funcional que subjaz à sua 
produção.  
O segundo é o de que só uma sólida formação histórica ou um esforço de auto-formação 
em História, associado ao rigor técnico e metodológico, bem como aos novos princípios 
da Ciência da Informação no tocante a processos de comunicação da informação podem 
abrir perspetivas para uma aplicação mais generalizada deste tipo de instrumentos de 
pesquisa. Acresce que o seu uso, e a potenciação das suas virtualidades implicam uma 
mudança de paradigma, não só entre os especialistas da Ciência da Informação, como 
no domínio dos atores da investigação histórica.  
Acreditamos, pela aprendizagem que este trabalho nos proporcionou, que valeu apena; 
acreditamos no rigor da sua elaboração. Deixamos aos utilizadores do seu produto final 
a avaliação das suas potencialidades e dos seus contributos.  
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